
98M- ' .1

ABRIL DE 1 940ANNO XLIV

•i

. "Vy'

'I ' * {

REVISTA DA
SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA

confederação rural brasileira



ARTHUR VIANNA &
ESTABELECIDOS DESDE 1900

ENDEREÇO TELE6RAPHICO: "STEARICA"

AGENTES DO SALITRE DO CHILE
TODOS OS ADUBOS E MATERTAES AGRÍCOLAS

.  .-r-—
riLIAI

RUA

.:

Telephone 2-7101

Caixa Postal 3520

SÃO BENTO, 100-Sob.

SAO PACJLO

RUA

FILIAI.:

Telephone 43-3468

Caixa Postal 3572

DA ALFANDE6A N.

RIO RE JA.^EIKO

59

aiATBIZ :

Telephone 3723 - Caixa Postal 291

AV. SANTOS DUMONT N. 227

BELLO HOKIZ<»IVTE

ADUBOS "VIANNA"

Completos para todas as culturas

SALITRE DO CHILE
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Superphosphato - Farinha de ossos - Agrôno

mos a disposição - Analyse de acidez de terras.
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AGRÍCOLAS

Abanador pi cereaes - Arrancador pi Algo.
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gazolina - Machina p( formigas - Pulverisa-

dores - Semeadeiras etc.

INSTALLAÇÕES
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A ar quente - Patente n.° 23 631
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SEMENTES
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Soja - Tungue - 'Videiras.
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Aniagem nova para transportes -
Colheita de café - Encerados -

Barbanses

PRODUCTOS DIVERSOS

Correias dé sola - Créogado - Carrapatici-
das - lodo - lodureto potássio Jacasinhos -
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COMPRADORES DE

Ossos - Chifres - Unhas
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Art. 9 — A Sociedade admitte as seguintes categorias i,de /
socios:

e remidos
Effectivos, correspondentes, honorários, beneméritos, filiados '
idos. p . ' . i.jxoi T-oq orno/

§ 1® — Serão socios effectivos as pessoas naturaes ou juri-
dicas, inclusive corporações ou organizações de caracter ofücial
que, domiciliadas no paiz, forem propostas, de conformidade com os
Estatutos e contribuírem, sendo individuaes, com a joia de 50S000 e a
annuidade de 40$CKX), e, sendo collectivas, com a joia de 150$000 e a
annuidade de 100SOOO.

§2.0 — Serão socios correspondente as pessoas'ou asso
ciações, com residência ou séde no estrangeiro, que forem esco
lhidas pela Directoria em reconhecimento dos seus méritos e dos
serviços que puderem ou quizerem prestar á Sociedade.

§ 3.0 — Serão socios honorários as pessoas que prestarem á
Sociedade e á producção serviços tão relevantes que a Directoria
os julgue merecedores desse titulo.

§ 4.0 — Serão socios beneméritos as pessoas que por sua
dedicação e serviços excepcionaes á Sociedade e á producção, forem,
por proposta da Directoria e a juizo da Assembléa Geral, dignas
dessa investitura.

§ 5.0 — Serão socios filiados as associações agrícolas ou de
classes directamente hgadas á producção do Districto Federal, que
contríbuirem som a joia de 50$000 e annuidade de 100S000 '

§ 6 o — Serão socios remidos os que estando em condições
de ser aceitas como effectivos ou filiados, pagarem, de uma só vez,
a joia e 10 unidades.

Art. 10. — Os filiados e as corporações officiaes deverão de
clarar o seu desejo de coraparticipar das vantagens de socios da
Sociedade, ficando a acceitação dependente de resolução da Di
rectoria.

§ Único. — Os demais socios effectivos e os remidos deverão
ser propostos, por indicação de um ou mais socios, á Directoria,
que deliberará a respeito.

Art. 11. — Os socios filiados designarão um representante que
participará das sessões; terá para esse fim, qualidade de Director
p* í^nín mPínHflfn nní» fíarminofó oar*-»T-vt-zi r]n Dirf^pfnrííi ní\Ae^r'J\e cujo mandato, que terminará sempre com o da Directoria. poderá
ser renovado, a juizo da instituição respectiva entendendo-se que a
reconducção tenha sido feita, se aviso êm contrario não for re
cebido pela Sociedade.

Art. 12. — Os socios honorários e correspondentes, não po
derão ter ingerência alguma na direcção da Sociedade, mas gosarão
de todas as demais vantagens de socios, inclusive do direito de
propor á Directoria qualquer medida que julgarem util á insti
tuição e ás classes que esta representa.

§ Único. — Aos socios honorários e correspondentes serão
expedidos, gratuitamente, os diplomas.

Art. 13. — Poderão remir-se, em qualquer tempo os socios
effectivos e filiados, sendo para esse fim, contado um terço das
annuidades pagas até o máximo de um conto de réis. -

Em virtude de resolução de Diretoria foi suspensa, até
posterior deliberação, a joia de 50$000 cobrada aos socios indi
viduaes e de lOOSOOO aos socios collectivos.
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Sociedade Nacional de Agricultura

Publicações em distribuição aos socios:

(folheto)

Annaes do I Congresso de Leite e Derivados (1 vol.)

Annaes da II Semana do Leite (folheto)

Annaes da II Conferência Nacional de Pecuaria (1 vol.)

Annaes da I Conferência Nacional Algodoeira (3 vols.)

O Ceará Economico — Dr. Souza Pinto (folheto)

A conquista do pão — R. Fernandes e Silva (folheto)

A cultura do fumo e o seu preparo — J. Silverio Guimarães

Pactos Econoraxcos ~ Miguel Calmon (brochura)

O algodão e a solidariedade Internacional — Miguel Calmon

Política Commercial Pan-Americana — Arthur Torres Filho

Aspectos leiteros brasileiros — Oito Frensel (folheto)

Aspecto actual da Industria de Lacticinios no Brasil — T. Gonçalves
Vieira (folheto)

O cultivo da batata e a importação de suas sementes no Brasil —
Arsène Puttemans (folheto)

Expansão Econômica do Brasil — Arthur 1 orres Filho (1 vol.) '

As Municipalidades e o momento economico brasileiro — (1934) Arthur
Jorres Filho.

Escola de Horticultura Wenceslau Bello —Publicação n. 2

(folheto)

(folheto)

A Secretaria da S. N. A., mediante pedido do socio quite,

enviará immediatamente as publicações pedidas. Para o interior, deverá

o interessado juntar ao pedido $400 de sello, em se tratando de folheto

e $800, para maior numero de publicações ou por volume.

A.
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As Tantagens flo coonaratiTisiiio na sericlcnllnra
MARIO VILHENA — Eng. Agrônomo.

Em 1932 publiquei em "Chácaras e Quintais" um artigo sobre o problema se-
ricicola nacional em que, dentre a solução governamental e a solução popular se —
assim posso exprimir-me — apresentei o cooperativismo como o remédio que os seri-
cicultores brasileiros poderiam encontrar p ara satisfazer as suas necessidades e promo
ver o progresso da indústria da seda brasi leira- Tal trabalho, apesar de modesto e de-
salinhavado, encontrou boa guarida &rrt di versos núcleos de criadores do bicho da seda.
Em São Paulo e no Paraná, estou informado, para só citar dois grandes produtores
de casulos, há muitos grupos de sericicul tores que promoveram a sua reunião em
cooperativas; em Itararé, por exemplo, o prefeito municipal tomou a dianteiro do mo
vimento e isso garantiu o seu êxito e assegurou um bom modelo para os demais cen
tros sericicolas interessados. Em Curitiba, o capitão José Soares Souto, denodado propa-
gandista da sericicultura, levou a efeito, auxiliado por muitos amigos e colonos sericul-
tores de várias nacionalidades, e contando com o apoio do interventor e secretário da
Agricultura, a organização de uma associa ção cooperativista, que não cuidaria somente
do plantio da amoreira e da criação dio bi cho da seda, mas que instalaria, na capital,
uma fiação e torço de seda, o que çuer dizer que os produtores paranaenses não pre
cisariam mais enviar as suas safras de casulos para S. Paulo, Minas, etc., vendo uma
parte dos lucros ser consumida pelos fretes altos. A cooperativa beneficiava os casulos
ê colocava os fios nas tecelagens de seda — o que é mais rendoso e muito mais fácil e
cômodo. Agora, que o Ministério da Agricu Itura possue o Serviço de Economia Rural
'OS sericicultores devem valer-se desse novo órgão governamental e arregimentar-se em
sociedades cooperativas, cujas vantagens sã o já sobejamente conhecidas e estimadas.

Uma cooperativa sérica em cada cen tro serícola da Brasil sufluiriai decisiva
mente na qualidade das safras de casulos, aprimorando a qualidade, e garantiria, o que
para os sericicultores é de suma importân cia, não só a colocação de produto como
também preços compensadores de seus gas tos e trabalhos- Tratando-se de país em que
a sericicultura por enquanto só goza das vantagens magníficas da natureza, estando
no seu início, pois nossas colheitas somam pouco mais de meio milhão de Jcs. de casulos,
quando necessitamos, só para as necessida ães internas atuais 15 milhões de ks., nes
tas condições, as nossas cooperativas séricas precisariam abordar o assunto em todas as
suas faces, não podendo especializar-se num determinado ramo da indústria sericícola.
Assim, as nossas cooperativas deverão:

1) — promover na região em que tiverem séde a difusão da sericicultura no seio
das classes rurais, demonstrando Por meio de uma propaganda objectiva, inteligente, ao
alcance de todos os cerebros, as inúmeras vantagens que se pode auferir com a cria
ção do bicho da seda;

2) — servir de orgão consultivo téc nico dos associados, instruindo-os sobre o
cultivo da amoreira, criação do "Bombyx- mori", luta contra as doenças, etc.;
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3) — fornecer aos mesmos associaã os mudas e semente de amoreira, ovos ou
Icírvas recem-nascidas do bicho da seda, ut ensilios séricos e tudo o mais que eles neces
sitarem para se dedicarem com êxito seguro à sericicultura;

4) — receber e fiar as suas safras de casulos, creditando os criadores segundo
a qualidade e a quantidade de tais safras;

5) — colocar nas fábricas de sedas os fios;
6) — em uma palavra-, estimular e amparar a sericultura na região, como se

fora poder público.

Dentro destes seis itens elásticos
uma cooperativa sérica; se a Sociedade rea
muitas outras coisas poderá e deverá ela
cicultores seus associados; bastará para isso
responsabilidades e cumpra os seus ãeveres
tas com todos. Reunidos em cooperativa, os
parte de um Município estariam já então
mais respeitável — e mais facilmente seriam
deres públicos do Município, do Estado ou
cooperativa, do zelo de seus diretores e da
dos, na defesa dos interesses e aspirações

Que o cooperativismo apresenta
racionalmente os ihomens, não pode haver
que encontrei na "Revue Internationale
do Instituto Internacional de Agricultura,
ricultores avaliarão, com dados positivos, os
rativas nos prestam: Na Bulgária, como no
losos, e lá os compradores de casulos valiam-
dar mais de uma semana colocação para im
lucros.

As safras não podem esperar mais
eni estado verde (.com as crisáliãas ainda
ricicultores não convém vender casulos res
ressecamento, além de exigir despesas extr
isso, evidentemente, nao é negócio para o
casulos e receber logo o seu valor em dinhei
como se disse acima, aproveitavam-se os
búlgaros organizaram a sua defesa com uma
sulos, esta adquiria as safras, ressecava-as
mento propicio para a venda, isto é, a falta
desde logo ótimos resultados, resolvendo de
assumiu o simpático papel de protetor dos '
o Banco já possuía 16 ressecadores de casulos
dispunham de uma dúzia de depósitos com
Tudo moderno e cômodo, livrando os seriei
dos deu a iniciativa que imediatamente os
alcançada pelas safras dos sericicultores re
dos preços obtidos pelos teimosos que que
preços por que foram vendidas as safras dos
operativas elevavam-se ãe 10 a 20% acima
lheitas dos criadores avulsos. Hoje em dia, i
dores de casulos pertencentes às cooperativ
capacidade de 1.200.000 ks. de casulos verã
1929 (2.374.00 ks). que foi particularmente
venho referindo, o Sr. Y. Kooukharoff, chefe
de Vratza, Bulgária, concluiu ;

"Em uma palavra, a intervenção do
márcio de casulos determinau o desenvolvi
na Búlgaria", etc-

Si o cooperativismo, na Búlgaria,
vê, o papel de defensor ãos nossos interesses
ricicultores brasileiros ?

cabem perfeitamente todas as funções de
lizar apenas o que ai ficou lembrado — e
fazer — grandes serviços prestará aos seri-
que a sua diretoria se compenetre das suas
com dedicação, agindo em harmonia ãe vis-
sericicultores ãe um Município ou mesmo
em condições de falar com voz mais forte,
atendidas as suas pretensões junto aos po
da União. Tudo dependerá da organização da
coesão que reinar entre todos os coopera-

comuns.

reais vantagens sempre que dele se valem
mais dúvida alguma. Vou citar um exemplo,
d'Agriculture", o conhecido e útilissimo órgão
com séde em Roma, pelo qual os nossos se-
excelentes serviços que as sociedades coope-
mundo inteiro, ha comerciantes inescrupu-

se do fato de não poderem as safras aguar-
por os seus preços baixos e auferir grandes

de uma semana quando os casulos se acham
vivas, como é sabido), pois aos pequenos se-
secaãos, por muitos motivos: a sufocação c
aordinárias, retarda a venda das safras, e
sericicultor que quer retirar dos bosques os
ro para tocar a sua vida para diante. Disso,
comerciantes búlgaros: mas os sericicultores
sociedade cooperativa para a venda ãe ca-
devidamente e, depois, aguardavg to mo-
de casulos nos mercados. A iniciativa deu

senvolve-la o Banco Agrícola da Bulgária que
criadores búlgaros do bicho da seda. Em 1933,
e os sindicatos e sociedades coo)perativas
aparelhamento para ressecar as safras,

cultores da especulação. Tão bons resulta-
sericicultores das várias regiões do país se

unidos om cooperativas, comparativamente
rem viver isoladamente: de 1920 a 1932 os
sericicultores pertencentes às diferentes co-
dos preços mais altos atingidos pelas co
nforma o, "Revue", "s depósitos e resseca-
as e ao Banco Agrícola da Búlgaria têm uma
es, o que representa a metade da colheita de
abundante". E o autor do artigo a que me
da secção da Estação Sericicola do Estado

Banco Agrícola e das Cooperativas no co
mento e CL melhoria sensível da sericicultura

como no mundo inteiro, representa, como se
— por que ele não será vantajoso aos se-
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A produção de cafés finos
o Sr. Antonio Carlos Pestana, técnico

da Estação Experimental Central de Café de
Botucatú, Estado de São Paulo, pronunciou,
perante a Sociedade Nacional de Agricultura,
a seguintes conferência; —

A indústria cafeeira entre entre nós se
apresenta como um problema complexo,
abrangendo questões científicas, econômica e
social. .0, cultura do cafeeiro, a organização
comercial dos produtores e a estabilisação,
enfim, de todos os fatores dessa cultura são
assuntos que dão margem a vastas investiga
ções, e só se verão resolvidos pela resolução
metódica e harmônica dos problemas parciais
que os compõem. E' imprescindível um cen
tro coordenador, que olhe de cima o problema
cafeeiro, que o ausculte, que distribua como
convém os estudos capazes de dar no mais
curto prazo possível a solução total. Enquan
to não houver articulação entre os organismos
federais, estaduais e municipais, destinados a
pesquizar as necessidades da cafeicultura, te
remos quando muitas soluções isoladas para
um ou outro problema e esforços e dispên-
dios aplicados simultaneamente ao estado e
resolução de uma mesma questão. E nós bem
sabemos o que isso gera de máguas, ciúmes e
desinteligências, originando-se dai o peor dos
males que é a desorientação dos que vivem da
indústria cafeeira, e o dispêndio de somas que.
metodicamente aplicadas, nos levariam á meta
desejada.

Esse modo de ver, que acabamos de ex
ternar, nos é sugerido pela contemplação dos
organismos destinados ao estudo do café, co
mércio e indústria, criados entre nós com co
ordenação, autônomos, cada um orientando
a pesquiza consoante o pensar de alguns e
freqüentemente de um só técnico. Fica assim o
estudo restringido a questões isoladas do pro
blema geral, ás vezes já aclarados em outros
departamentos de pequiza, desarticulados os
esforços que devem tender para uma só fina
lidade. Seja como fôr, o fato é que, quando
em Abril de 1938, o diretor do extinto Ser
viço Técnico do Café nos encaminhou para
esta Estação Experimental de Botacatú, re
comendou que não dispendessemos esforços
com outros estudos a não ser com os que re-
lacionasem com a qualidade do café e com a
qualidade da produção por arvore ou unida
de de superfície, recomendando-nos também
não descurarmos de atentar na broca do café.
pois as questões parciais do problema geral,
que nos foram cometidas, o que temos estuda
do com afinco, e cujas conquistas, poucas em
número, é verdade, mas todas de grande al
cance, vimos expor aqui.

Do ponto de vista geral não podia ser
mais acertado a escolha das questões a estu
dar. Da solução delas depende a estabilidade
futura da indústria cafeeira. Somente com pro
dutos de alto valor mercantil, alcançados por
bôa aceitação nos mercados mundiais, e com
alta produção por unidade do cafeeiro, logra
remos manter nossa indústria, afastando de
finitivamente de qualquer competição os pro
dutos estrangeiros. Foi muito feliz a indica
ção que nos deu o Serviço Técnico do Café c
afirmamos, sem o menor receio de errar, que,
sem melhor e maior soma de cafés por ár
vore, não veremos eliminadas as crises perió
dicas, que valorizações forçadas só tiveram a
virtude de afasta-las temporariamente, dando
aos produtores capacidade de contrair novos
empréstimos para mais tarde caírem em nova
crise. As valorizações melhoraram transitoria
mente a situação fhiiniceira do produtor, mas
não trouxeram qualquer progresso á cultu
ra do cafeeiro, nem siquer, concorre
ram para melhorar o preparo do café

Serviram, ao contrario, para dar opor
tunidades vantajosas nos mercados con
sumidores a outras nações, que foram outro-
ra pequenas produtoras e hoje concorrem
conosco. As pesquizas que nos foram entre
gues são daquelas que visam colocar o nosso
produto e nossos produtores pelo menos em
condições de igualdade com os produtores da
.A.mérica Central. Não é nosso cofeeiro, isto
é, a variedade que cultivamos, inferior ao
cafeeiro daqueles países-

Têm êles lá o mesmo que aqui temos, a
mesma espécie e muito provavelmente a nos
sa variedade. Só os métodos culturais diver
gem. Lá, seguem velhos métodos aconselha
dos pela experiência secular, métodos disse
minados pela totalidade dos países produtores
de bons cafés. Entre nós, ao contrário os três
grandes Estados cafeicultores entenderam de
cerrar ouvidos aos conselhos d.os que estuda^
vam ,e não quiseram atentar no que faziam
fóra daqui. Instalaram seus cafeeiros como
entenderam, indiferentes ás indicações e con
selhos da experiência alheia. O resultado disso
é que estamos vendo desde muitos anos: efei
tos lamentáveis da erosão e inferior qualida^
de do café ,causas agravadas pelas valoriza
ções periódicas, que nos têm mantido na ro^
tina perniciosa. Não é portanto ó nosso ca
feeiro a causa dos nossos males. Ele é o mes
mo da América Central, e Java se esforça de
modo notável por conseguir a cultura dessa
mesma espécie, que a Hemileia, naquele paíl
não deixa prosperar. Não é, pois, uma ques
tão de espécie ou variedade cafeeira o que
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nos tem trazido em inferioridade nos merca
dos mundiais; é uma questão da cultura e do
preparo do produto. Assim, concluímos que
não se trata de uma questão de genética ou
de produção de variedades ou de introdução
de espécies novas. Daí nossa maior atenção
nos métodos de cultura, ás pesquisas sobre as
qualidades do café, conforme trato, colheita
e secagem. Sem dúvida colecionamos em nos
sa secção técnica espécies e novas variedades,
mas não aplicamos a êsse assunto a maior
parte de nossas atividades, porque o cafeeiro
que possue o Brasil é bom e o seu produto
também, desde que se usem métodos de cultu
ra, colheita e beneficiamento, que não os pre
judiquem.

J. Amaral Castro, em 1924, em sua obra
Colheita Natural", deu indicações interessan
tes sôbre os métodos culturais do cafeeiro,
mostrando os prejuízos causados pelas alter
nativas da prática de "coroação" e "esparra-
mação" do cisco. Procurou mostrar a exis
tência de uma correlação entre essa prática
e as condições de carga dos cafeeiros. Segundo
seu ponto de vista a árvore se via anualmente
submetida a uma operação de dupla poda de
seu aparelho radicular, nos momentos da "co
roação" e da "esparramação", determinando
tal poda um dessequilíbrio fisiológico, que
gera as alternativas de altas e baixas pro
duções. Deve haver sem dúvida muito de ver
dade nessa asserção, mas não é tal prática de
"coroar" e "esparramar" o cisco do cafezal
a causa única das altas safras de um ano se
rem seguidas de baixas produções no ano se
guinte. Em setembro de 1939, quando visita
mos a região cafeeira de Sta. Catarina, em
companhia de lavradores e agrônomos envia
dos àquele Estado pela Sociedade Rural, fo
mos informados de que lá os cafeeiros se por
tam^ de modo idêntico: um ano de alta colhei
ta é sempre seguido de outro em que é baixa
a safra. Em Santa Catarina se pratica a "co
roação", porque seus cafeeiros estão plantan-
dos á sombra de ingazeiros e a colheita não
é feita pelo método de "derriça" ao chão, mas
pela "estação" do café maduro, do "cereja"
no galho do cafeeiro.

Não é, pois, a prática de "coroar" e "es
parramar" a únic^ causa de safras alternati
vamente grandes e pequenas.

Não constitui o assunto que acabamos
de comentar rapidamente, objeto de nossos
estudos experimentais. Tocamos nele somente
par focalizar um problema que parece rela
cionar a capacidade da produção do cafeeiro
com o volume e riquesa do bloco de terra
ocupado pelo aparelho radicular. Parece-me,
enfim, mais um problema de adubaçâo. E'
provável que a intensidade das transforma
ções químicas no bloco de terra ocupado pelo
cafeeiro seja inferior á intensidade das exi

gências fisiológicas dêsse mesmo cafeeiro, exi
gências de certo superlativadas por causas ain
da desconhecidas.

Na obra acima citada focalisou J. Ama
ral Castro o problema cia qualidade do café
e, baseado em investigações próprias e alheias,
procurou demonstrar que os nossos cafés são
inferiores aos colombianos e outros, porque
entre nós não esperamos que o café alcance
rnaturação plena na árvore. Colhemos pela
"derriça" verdes, sêcos, cerejas, ardidos e po
dres, e essa mistura nunca possue o sabor dos
cafés da América Central, tão apreciados nos
mercados estadunidenses, e disso são índices
os preços mais elevados que os últimos alcan
çam naquelles mercados. Pelas observações
que fez e pelas de outro estudioso, chegou
aquele autor á ilação de que o café só possui
qualidades apreciáveis pelos consumidores,
quando seca nas árvores. Lembram-nos ainda
do dia em que nós, Rogério de Camargo e
Maria da Camara Canto, em junho de 1928,
ouvimos a palavra ardente e patriótica de J.
Amaral Castro em sua residência da rua João
Ramalho, em S. Paulo, monstrando-nos as
anotações de seu estudos, os quadros de clas
sificação da café e por último dando-nos a
provar os cafés preparados de frutos que ha
viam sido colhidos em diferentes estados de
maturação, afim de dar-nos a prova material
de suas observações. Para êle todo café era
bom, desde que colhido depois de haver seca
do na árvore. Tão convencido estava disso
que chegou a irnaginar e pôr por obra apare
lhos para colheita, a que denominou "vibra
do res" .

Rogério de Camargo, Gastão de Faria e
alguns outros de seus colaboradores da Se
cretaria da Agricultura de São Paulo, reven
do o estudo de J. Amaral Castro e extenden-
do observações a vários distritos cafeeiros,
chegaram^ a^concluir que de fato ha zonas
cujos café são sempre de bôa qualidade, quer
colhidos em "cereja", quer hajam secado na
árvore. Outras zonas (e estas são em maior
numero- só dão cafés baixos, quando colhidos
depois de secos na arvore. Verificaram mais.
que finos café são os que nestas mesmas zonas
provêm de frutos maduros, frutos em "cere
ja". Das pesquizas de Rogério de Camargo,
cujas ilações merecem fé, porque se origina
ram de investjgaçoes numerosas em cafés de
várias procedências, se fizeram hipotéses e
ensaios que empolgaram aquele técnico e al
guns dos seus colaboradores- Uma coisa ficou
logo estabelecida: é que toda "cereja", quan
do tratada em condições rápidas de despcl-
pamento e desecamento, livre de contamina
ções rnicrobianas, dá ótima bebida. Era um
ponto de partida que urgia não abandonar,
para conseguir melhoria da nossa posição nos
mercados consumidores do café. Com o entu
siasmo próprio dos apaixonados por alguma
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idéia, Rogério de Camargo se lança á propa
ganda do despolpamento que não se viu apli
cada pela totalidade dos cafeicultores, porque
um imprevisto a isso obstara. Verificaram os
lavradores e verificaram os técnicos, logo de
pois daquela intensa propaganda, que em
qualquer época do ano era muito pequena a
porcentagem de "cerejas" colhidas. Mal se
formavam estas, logos entravam a secar. Notou
mais Rogério de Camargo, notou que muitos
frutos verdoengos e até verdes passavam ao
estado de "secos" antes de atingirem pleno
desenvolvimento e portanto antes de alcan
çarem a fase "cereja". Não ha notícias do que
a colheita de cafés em "cereja", os mais pró
prios para serem despolpados, tenha ido além
cie 15 01" da colheita total das frutas.
Verificaram assim os produtores que, em-

boram mais remuneradores os preços da ven
da dos despolpados, não chegaram êles a cons
tituir vantagens em face dos restantes 85 "1°
de cafés inferiores, cujos preços de venda
eram baixos. Não tardou, pois, em se ver ar
refecido o entusiasmo pelo despolpamento e
numerosos despolpadores foram deixados de
banda, nos depósitos de coisas inúteis. A\ Es
tação Experimental de Botucatú continuou na
prática cio despolpamento de cafés de soa
lheiro, mas seus. registros devem dizer bem
alto de suas vantagens de tal operação, em
conseqüência da fraca porcentagem de "ce
rejas" colhidas durante anos sucessivos. Sem
dúvida os lucros de tão baixa porcentagem
não compensa os trabalhos de despolpagem.

No afan de solucionar o problema cuja
solução tão sedutoramente entrevira no des
polpamento, lançou-se o Serviço Técnico do
Café a pesquizar as razões por que em certas
zonas cafeeiras os cafés "secos" nas árvores
dão bôa bebida: ao passo que em outras, êles
dão bebida inferior. Uma hipótese muito en
genhosa foi alvitrada: talvès que uma flora
microbiana regional" influísse nas "favas" dos
frutos sabores diferentes. E„ como esses sa
bores variavam de zonas, produzindo em umas
cafés "finos" e em outras cafés "inferiores",
deveria haver, segundo aquela hipótese, uma
flora microbiana caracteristica de uma e ou
tra daquelas zonas. Seria então acertado culti
var fermentos das zonas "bôas" e dissemina-
nos nas "más" zonaí Teve inicio tal traba
lho, mas seus resultados foram algo contra
ditórios, e não parece terem sugerido grandes
esperanças a seu autor. Tanto assim é que
em 1936 êle se embarca para a América Cen
tral em busca da solução para o problema da
produção de cafés "finos". Viu ali que de
fato seria o despolpamento o caminho que
nos levaria a melhorar nossos cafés, mas sua
prática exigia uma reforma prévia dos méto
dos culturais. Seria mistér sombrear os cafe-
záis, instala-los sob o abrigo de outras arvo
res de maior porte, avultando entre estas ulti

mas uma planta tão vulgar em nossas flores
tas — o ingazeiro — Só assim poderia o la
vrador brasileiro emparelhar com o produtor
colombiano e em geral com o cafeicultor da
América Central- Num trabalho polimorfo de
divulgação Rogério de Camargo deu-nos a
conhecer com abundancia de minúcias os tra
balhos que na América Central se fazem' em
torno da industria cafeeira, mostrando-nos
com argumentos sólidos que urge substituir os
nossos cafezais de soalheiro por cafezais som-
breados por inga:[eiros. Com essa atitude fez
resurgir uma questão que ha setenta anos foi
agitada entre nós, na Revista da Agricultura,
por autoridade de sua função pública o Sr.
Francisco Adolpho Vanhargem, visconde de
Porto Seguro. Da Venezuela, aonde fôra man
dado como nosso representante diplomático,
nos deu a conhecer em. 1871 a prática de som-
breamento de cafezais venezuelanos por meio
de ingazeiros e outras plantas. Sem dúvida via
em tal prática coisa vantajosa aos nossos ca
feicultores e deu-se por isso pressa em nos
cientificar da existência dela. Da conta em

que tomaram sua indicação, falam-nos os ex
tensos cafezais que o Estado do Rio, Minas e
São Paulo instalaram ao sol, sem nenhum
abrigo, e fala-nos a atitude de Rogério de Ca
margo, revivendo um conselho que, por não
ter sido ouvido a 70 anos passados, nos con
duziu á situação caracteristicamente brasilei
ra de produtores de "maus" cafés, a despeito
de possuirmos os melhores cafeeiros, tão bons
como os daquela mesma América Central que
se avantajou no mundo como produtora dos
mais "finos" cafés.

Com êsse resumidissimo relato histórico
dos estudos para solução do nosso problema
de bons cafés, queremos por em evidência a
continuidade dos estudos que encetamos na
Estação Experimental de Botucatú e as con
quistas que alcançamos a tal respeito. Preli
minarmente afirmamos que nossos partidários
do sombreamento de cafezais, tal como cerifi-
cou Rogério de Camargo o verificaram o vis
conde de Porto Seguro e outros estudiosos da
cafeicultura. Já em Maio de 1938, com os es
cassos elementos de que dispunhamos, e qua
renta dias depois de havermos assumido as
funções que vimos exercendo, tínhamos a con-
firrnação irretorquivel, material, da ação be
néfica do sombreamento sobre a maior por
centagem^ de "cerejas" produzidas e desperta
va em nós a suspeita de que essa ação benéfi
ca se estendia até aos cafés que secassem nas
arvores. Entre outras coisas, verificamos o se
guinte:

1.° — que, em duas colheitas feitas em ca
fezais sombreados, obtivemos mais de
80°|° de "cerejas", sobre a colheita to
tal dos frutos;

2.° — que, nos registros da Estação Expe
rimental, soubemos, que a colheita dsk
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maior porcentagem de "cerejas" obtida
nos cafezais de soalheiro, alcançou em
um dia, 55 °|° da safra total de frutos.

— que a bebida proveniente dos cafés co»
Ihidos em "cerejas" foi estritamente
mole.

A.° — que a bebida de "boia" só apresentou
mole e apenas mole, quando o café pro
vinha de cafeiros sombreados; ao pas
so que deram bebida dura, riotada ou
rio os cafés "boia", provenientes de
cafezais de soalheiro.

No ano seguinte, em 1939, nossas inves
tigações foram mais rigorosas e deram-nos os
seguintes resultados;

1.0 — confirmaram a observação de que as
"cerejas" representam a melhor maté
ria prima para a produção de cafés
"finos";

2.° — confirmaram a asserção de que, pelo
sombreamento de cafezais, teremos co
lheitas de frutos que pela maior parte
(80°!° estão ainda em "cereja";

3.® — revelaram um fato novo, já suspeita
do por nós, a respeito dos cafés que se
cam nas árvores, e sôbre o qual passa
mos a fazer alguns comentários.

Vimos ha pouco que Rogério de Camar
go e seus colaboradores provaram que só em
algumas zonas e talvez devido á flora micro-
biana nelas existentes os cafés que secam nas
arvores insoladas, são produtores de bebida
fina. Noutras, os cafés colhidos depois de ha
verem secado nas árvores insoladas só pro
duzem bebida "dura", "riotada" ou "rio".
Daí o entusiasmo pelo sombreamento, que
propício a conservação das "cerejas" nos ga
lhos, por muito tempo, porque a "cereja" é a
forma única que em qualquer zona produz de
bôa qualidade. Entretanto as observações por
nós feitas revelam um fato novo; evidencia
ram que também os frutos que secam nos ca-
feeiros sombreados, proporcionam bebida
mole e apenas mole, mesmo em zona como a
em que está a Estação, caracterizada pelo seu
café "duro", "riotado" ou "rio".

Foi um acontecimento novo que verifica
mos estudando 168 cafeeiros dos quais 84 fo
ram sombreados por um ripado e os outros 84,
insolados. Invariavelmente os cafés secos de
ram bebida "dura", "riotada" e "rio", quan
do provinham de árvores de soalheiro; no en
tanto a regra para os cafés que secaram em
cafeeiros sombreados, foi produzir bebida bôa
— mole e apenas mole. Se no corrente ano de
1940 constatarmos o mesmo fato, conduzin
do naturalmente as investigações por proces
so ainda mais rigoroso do que o que utiliza
mos em 1938 e 1939, aventurar-nos-emos a
considerar a questão como causa liquidada e
verificável em outros distritos produtores de
cafés baixos.

A descoberto de que os cafés que secam em
cafeeiros sombreados, também dão boa bebi
da, vem remover uma das mais sérias obje-
ções — ao sombreamento, feita pelos lavrado
res. Achavam êstes últimos que a necessidade
de "cerejas" para a obtenção de cafés finos
exigia a restrição ou encurtamento do período
de colheita. Sim, porque, afirmavam, o pro
cesso de "derrriça", retirando de uma só vez
os frutos existentes nas arvores, só deverá ser
aplicado, quando o cafezal se vestir da maior
quantidade dessas "cerejas". Se assim não fôr,
a colheita pela "derriça" arrebatará um ex
cesso de frutos verdes, quando aplicada preco-
cemente, e um excesso de frutos secos, quando
aplicada tardiamente. Diziam êles que, se nas
condições vulgares de colheita, sem nenhuma
consideração sôbre o valor das "cerejas" na
produção de bons cafés, essa colheita se ex-
tender, digamos, de Abril á Setembro, haverá
no inicio da safra elevada porcentagem de
frutos verdes, devendo, pois, a safra começar
quando predominem as "cerejas" e terminar
antes que elas passem a frutos secos. Nossa
verificação sobre a qualidade da bebida ori
unda de frutos que secam nas arvores som-
breadas põe por terra essa objeção, porque, se
é ótimo o café que provém de "cerejas", tam
bém é bom o café que seca em cafeeiros som
breados, não nos sendo assim premente a co
lheita só de "cerejas" pela certeza de que, di-
latando-se o período de safra, teremos nos
cafés já passados a seca, matéria prima para
bôa bebida. Não será necessário o encurta
mento do tempo de colheita com o fito de só
colhermos "cerejas", mas poderemos conti
nua-la mesmo depois que sequem os frutos,
com a certeza de que pelo menos estamos
colhendo cafés "moles" e "apenas moles", em
Vez de cafés baixos, como acontece com os ca
fezais de soalheiro. Essa nossa verificação não
só confirma os benéficos efeitos de sobrea-
mento, mas tranquilisa o lavrador quanto á
exigências do tempo de colheita. Não traz di
ferença entre o período de safras de cafés de
soalheiro e de cafés sombreados. A única dife
rença está na qualidade do produto. Os pri
meiros dão sempre, como prova a experiên
cia em zonas de cafés baixos, bebida "dura",
"riotada" ou "rio". Os segundos darão no ini
cio da safra cafés "estritamente moles., por
que é muito elevada a porcentagem de "cere
jas", no fim da safra, pelo menos, cafés "mo
les" e "apenas moles".

Verificada assim a ação benfazeja do
sombreamento sõbre a qualidade do café ,ofe-
recendo-nos a oportunidade de elevarmos o

nosso café ao nivel mercantil dos melhores
cafés do mundo, e verificado também que os
trabalhos de colheita serão melhorados, por
que a morfologia do cafeeiro sombreado faci
lita essa mesma colheita, vide nosso traba
lho escrito em Novembro de 1938- concebe-
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mos um plano de estudos sobre o gráu ótimo
de iluminação ou, melhor, de insolação dos ca-
feeiros em cada região. Essa situação variará
com o maior ou menor espaçamento entre ár
vores de sombra.

Procuraremos estudar ao mesmo tempo, a
correlação entre essa iluminação, a distancia
entre os cafeeiros e o numero de cafeeiros
em cada cova, em face da qualidade do café
produzido e da produção por arvore e uni
dade de superficie. Tomamos como arvo
re de sombra, em todos esses ensaios, o inga-
zeiro. e só usamos o cateeiro vulgar, Coffea
arabica, var. nacional.

E. urgente que esses trabalhos se repi
tam em vários pontos do território nacional
para termos em 8 ou 10 anos a solução defini
tiva da iluminação dos cafezais em cada um
dos nossos distritos cafeeiros. Não será êsse
trabalho tão oneroso aos cofres públicos como
poderá parecer a quem não examine com ca
rinho. 'femos a convicção firme de que ne
nhum lavrador se negará a permitir que insta
lemos em suas propriedades agrícolas um pe-
«-juerio campo experimental. Ha no Ministé
rio agrônomos em numero suficiente p^r^i
atender, presidir a instalação e acompanhar
a evolução desses campos experimentais. Em
qualquer ponto do nosso território temos in-
gazeiros que nos ministrem sementes, e não
temos duvidas de que encontraremos fazendei
ros que ministrem algumas centenas de mudas
de cafeeiros para serem aplicadas nos nossos
ensaios cujas produções ficarão pertencendo
aos mesmos fazendeiros. Ao Ministério in
teressará somente os números colhidos das pe-
sagens e volumes das safras, para as dedu
ções biométricas do problema da iluminação.
Saiamos dos apertados limites da Estação Ex-:
perimental e repitamos no maior numero pos
sível de distritos do nosso território êsses en
saios, porque provada está a virtude do som-
breamento dos cafezais e conveniente é que
completemos o critério a seguir em suas exe
cuções, investigando qual a iluminação que
convém ao cafeeiro em cada zona separada
mente. Demais a execução de tão patriótico
plano é muito fácil, porque, repetimos, temos
agrônomos, cafeeiros, ingazeiros e terras, não
custando ela mais que vigilância por parte dos
campos sejam instalados com perfeição e as
profissionais que a guiarem, afim de qne os
observações venham a representar a verdade.
O sombreamento cria finos cafés e não traz
dificuldades ás colheitas, logo um de seus com
plementos, representado pelo grau de ilumina
ção dos cafeeiros em várias zonas, deve ser es
tudado sem mais delongas. Os fatos já nos au
torizam a dizer que é tempo de, a respeito de
ampliações das pesquizas em cafeicultura, não
pouparmos esforços.

Passemos agora á produção por cafeeiro.
São tão disparatadas as produções dos ca

feeiros cultivados a pleno sol que pesquisa
dores dignos de fé não souberam como inter
pretar até mesmo os resultados de ensaios de
adubação. Numa pequena gleba até mesmo
em cafeeiros contíguos, num terreno uniforme,
em cafeeiros de aparência muito semelhantes,
as produções são sempre tão diferentes, em
volume ou peso que deixam o investigador he
sitando sôbre qualquer hipótese quanto a cau
sa ou causas de tais disparates. Nos nossos 84
cafeeiros insolados, ha pouco referidos, a pro
dução por ávore oscilou entre os dilatados li
mites de 36 litros e 3 litros. Aqui descobrimos
uma das razões dessas dilatadas diferenças,
quando tivemos que preparar os antigos ca
feeiros postos sob o ripado atraz referido, afim
de ficarem nas condições em que são cultiva
dos na Colombia e outros países de cafezais
sombreados. Temos sob êsse ripado e ao lado,
ao sol, cafezeiros de mais ou menos 20 anos.
Cada cova é ocupada por 4 indivíduos. Como
íamos fazer estudos a respeito de sombreamen
to, decidimos reduzir a 2 o numero de cafeei
ros do cova, para ficarmos nas condições de
cultura seguida pelos cafeicultores da Amé
rica Central. Logo nos primeiros desbastes en
xergamos uma das causas da enorme dispari
dade de produção que vimos nos referindo.
Quer os indivíduos que retirávamos, quer os
que ficavam de pé, não tinham a morfologia
normal do cafeeiro. Sôbre os caules, pela
maior parte desnudos, viam-se uns poucos tu-
fos de galhos frutíferos, exibindo-se em ra
mificações multiformes, muito flexíveis pela
fraca espessura. Eram árvores muito diferen
tes dos cafeeiros sombreados, cujos ramos la
terais, de crescimento horizontal ocupavam
todo o caule em pontos distantes segundo a
filotoxia do cafeeiro. A arvore sombreada é
normal, com forma típica da espécie, muito
diferente dos cafeeiros cultivados em pleno
sol. São êsses ramos laterais, que se dirigem na
horizontal, os únicos galhos produtores de
frutos. Quando por um acidente- ou proposita
damente se estirpa um de tais galhos, não se
formará jamais outro galho horizontal no lu
gar dêste. Se houver outro abrolhamento na
vizinhança da cicatriz será de um galho ver
tical, denominado ladrão, que só depois de
um ou dois anos é capaz de emitir na própria
superficie galhos horizontais ou, o que é o
mesmo, galho frutíferos. Assim é intuitivo
compreender que quanto menor número de
ramos frutíferos tiver o cafeeiro, tanto mais
baixa será sua produção. E, como o numero
de galhos frutíferos que perde o cafeeiro inso-
lado, é vario, em virtude da "derriça", dos
traumatismos, das escadas que se arrimam em
sua fronde por ocasião das colheitas, das bor
doadas que experimentam as árvores, quando
ás veze^s a colheita é feita a pau, se deduz a
produção por árvores na proporção da perda
dêsses galhos frutíferos, variando extraordi-
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nariamente de uma â outra, deixando perple
xo o experimentador que tomar a totalidade
da produção de frutos como função de sua
pesquisas ou ensaios, sem levar em conside
ração o numero de galhos frutíferos dos ca-
feeiros.

O assunto que acabamos de abordar mui-
TO rapidamente nos sugere a abolição da per-
nisiosa prática do que os nossos lavradores
denominam pomposamente de — poda do
café — Chama assim ao ato muito ru

dimentar de libertar o cafeeiro dos galhos
frutíferos que secam, ou dos galhos frutíferos
que formam o que se conhece vulgarmente por
— sáia.

Temos visto êsse trabalho de "poda exe
cutado de modo que não só os galhos secos
são retirados, mas também grande quantida
de de galhos frutíferos ainda vivos, forman
do o todo um enorme emaranhado de ramos,
que depois das safras enche as entrelinhas dos
cafezais. A "poda" assim não tem uma fi
nalidade econômica, não visa siquer dar for
ma ao cafeeiro e muito menos prepara-lo para
maiores cargas de frutos; mas representa ne
fasta mutilação da arvore, reduzindo-lhe a ca
pacidade produção pela supressão de galhos
frutíferos, e obrigando-a a renovações anuais
de seu corpo pela emissão de novos rebentos
á superfície do caule, rebentos que, como vi
mos acima não são galhos capazes de pro
duzir frutos, mas ramos verticais, incapazes
de emitir flores, conhecidos pelos cafeiculto-
res da América Central sob a denominação de
— ladrões. Essas considerações nos levam ao
problema da poda do cafeeiro e, como êsse
deve ser sombreado pelas razões acima ex
postas, tal problema deve ser estudado no re-
gimen de sombra.

Já temos velhos cafeeiros de 80 anos, que
aproveitamos depois de abandonados sob Eu
caliptos que entre êles foram plantados, sub
metidos ao sistema de poda do broto terminal,
segundo nos indica Rogério de Camargo que
o viu aplicado na Colombia. Visa essa poda
terminal conseguir, além de outras vantagens
secundárias, o encorpamento, o robusteci-
mento dos galhos horizontais pela utilisação
nesses galhos de parte da seiva aplicada no
desenvolvimento em altura do cafeeiro, no
caso de ficar êsse com a gema terminar. Por
essa poda terminal priva-se o cafeeiro da
gema apical e cerceiam-os posteriormente os
ladrões que venham a abrolhar nas vizinhan
ças dos galhos frutíferos. Toda seiva elabora
do fica assim obrigada a aplicar-se no melho
ramento dos ramos frutíferos e na formação
de maior soma de frutos. E" êsse o sistema de
poda que se estuda na Colombia sob várias
modalidades, e que precisamos estudar entre
nós em campos de ensaios organizados como
prescrevem as mais modernas normas da bio-
metria. Ainda não temos na Estações cafezais

sombreados regularmente por ingazeiros, em
idade de produzir. Temos sim um velho çafe-
sal, que ficara sob Eucaliptos, conforme re-
refência feita há pouco. Quer pela idade dos
cafeeiros, quer pela árvore de sombra, não nos
servem os volumes de suas produções como
pela árvore de sombra, não nos servem os
volumes de suas produções como têrmo de
comparação com as produções dos cafeeiros
insolados Serviram-nos somente os seus fru
tos para estudos da qualidade que a sombra
lhes proporcionou. Foi o que já explanamos.
Se não temos dentro da própria Estação êsses
cafezais adultos, novos, bem distribuídos no
terreno, ocupando áreas grandes, afim de
considerarmos o problema do sombreamento
sob o ponto de vista da quantidade de pro
dução por árvore em relação á mesma produ
ção da árvore insolada, tivemos por outro lado
a ventura de ouvirmos de lavradores e maqui-
nistas (beneficiadores de café) de Santa Ca
tarina, asserções sobre ps volumes das colhei
tas que ali fazem sob o regimen da sombra. A
respeito dêsse assunto transcrevemos trecho
do artigo que publicamos na "Folha da Ma
nhã", de S. Paulo, na edição de 29 de Setem
bro de 1939:

"Aqui em S. Paulo, plantando-se o ca
feeiro á distancia de 3,75m em quadro, ficam
plantados em um alqueire de chão 1.720 cafe
eiros. Em Santa Catarina, onde vimos cafeeiros
plantados de 3,000 em 3,0 metros entre covas,
o mesmo alqueire de chão contém 2,700 cafe
eiros. Aqui em São Paulo é de 40 arrobas ou
6000 kilos a produção média por mil pés, o
ques corresponde a 600 gramas de café por pé.
Em Santa Catarina, a produção mínima que
ali nos foi indicada é de 500 gramas de café
por cafeeiro. Referindo tais produções ao al
queire de chão temos: Em S. Paulo 600 gra
mas X P®"" cafeeiros = 1,032.000 gra
ma = 1 -032 kilos de café por alqueire de
chão; em Santa Catarina 500 gramas por pé
X 2.700 cafeeiros = 1.350.000 gramas =•
I .35Ò kilos de café por alqueire de chão.

Ha assim em favor de Santa Catarina um
excesso de 1.350 — 1.032 = 318 kilos de
café. Um aurnento de 318 kilos de café por
alqueire de chão não nos parece causa que se
despreze; mas o importante no caso é a qua
lidade do café colhido em Santa Catarina,
muito superior a dos cafés geralmente colhi
dos em S. Paulo. Aqueles seriam sempre "es
tritamente moles", se os trabalhadores de se
cagem seguissem as bòas normas; ao passo que
os daqui de São Paulo em geral não vão
acima de cafés "duros". Só essa diferença de
qualidade acarreta uma diferença de preços
fantásticos. Ha dias dizia-me certa pessoa co-
nhecedora do comércio cafeeiro que, no mo
mento, estavam valendo em Santos 19$000
cada 10 kilos de cafés comuns, e 35fOOO cada
10 kilos de cafés despolpados.
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Quer isso dizer que, si tivéssemos 10 ki-
los de cafés catarinenses, criados á sombra, e
10 kilos dos nossos sorocabanos, criados ao
sol, teriamos na venda o excesso de 16|000.
Dezesseis mil réis a mais em dez kilos de ca
fés sombreados e despolpados é cifra que por
si só diz tudo o que poderemos ter, si som-
hrearvios os cafezais paulistas, e o que esta
mos perdendo, por só possuirmos cafés de
soalheiro. Devemos observar que a produção
500 gramas por cafeeiro em Santa Catarina,
é mais baixa que ali se tem verificado. Ha la
vradores que colhem em média de alguns anos
1 kilograma por pé".

Confrontando o que dizem Rogério de
Camargo, em suas obras "Rincões dos An
des", e Jorge Dumont Villares, em "O Café",

concluímos que o nosso Estado de Santa Ca
tarina e a Republica da Colombia, apesar de
se acharem em hemisférios diferentes, produ
zem sensivelmente a mesma quantidade de
cafés por árvore, algo mais elevado nos cafeei-
ros de Santa Catarina. Se em distritos tão

afastados, a capacidade de produção do ca
feeiro se mantém mais ou menos a mesma,
que absurdo poderá haver em considerarmos
sensivelmente iguais as produções dos cafeei-
ros muito mais próximos que aquele Estado e
a Colombia. Assim podemos dizer que o som-
breamento de cafezais também determina

maior produção de café por unidade de su-
perficie cultivada. Os fatos dentro em breve
o vão confirmar, temos disso convicção.

O PAO MIXTO
Em virtude do atual stock de farinha

de raspa de mandioca, o Ministro Fernando
Costa autorizou o Sr. Diretor do Serviço de
Fiscalização de Comércio de Farinhas, a bai
xar as seguintes disposições, relativas á fabri
cação do pão mixto:

1.° — Fica elevada para oito por cento
(8°1°) a mistura de farinha de raspa de
mandioca as farinhas de trigo consumidas no
país ,a partir de 1.° de Janeiro de 1940, irre-
vogavelmente.

2.° — Ficam mantidas as atuais mistu
ras com farinhas de arroz e de milho des-
germinado.

3.° — As misturas de que tratam os nú
meros 1 e 2 devem ser observadas na confor
midade das convenções estabelecidas para de
terminadas regiões:

a) no Rio Grande do Sul: 8°1° de fa
rinha de raspa de mandioca, 5 de fari
nha de milho desgerminado, e 3 de fa
rinha de quirera de arroz;

b) em Santa Catarina e Paraná: 8°!°
de farinha de raspa de mandioca, 5 °|° de fa
rinha de milho desgerminado e 3 de fari
nha quirepa de arroz. ls*a falta desta ultima,
poderá haver substituição pelo de farinha de
raspa de mandioca, na mesma porcentagem
(3 °I°), a critério da Inspetoria;

c) em São Paulo e Distrito Federal, Mi
nas Gerais e Estado do Rio: 8o|° de farinha

de raspa de mandioca, 5 °|° de farinha de mi
lho desgerminado, e 3 °|° de farinha de qui
rera de arroz, podendo esta última ser substi-
tuida até 2 o]° pela farinha de raspa de man
dioca, a critério da Chefia e das Inspetorias
locais, mediante falta de farinha de arroz;

d) nos Estados do Norte do país, a par
tir da Bahia: 8°]° de farinha de raspa de
mandioca, 5 °|° de farinha de milho desgermi
nado e 3 °1° de farinha de quirera de arroz.
Na falta destas duas últimas, serão elas
substituídas por farinha de raspa de mandio
ca, até o total das respectivas porcentagens
em falta, a critério do S. F. C. F.

4.° Os fornecimentos das referidas fari
nhas sucedâneas só poderão ser feitos por fir
mas que, além de obrigatoriamente registadas
no Serviço de Fiscalização do Comércio de
Farinhas, remetam regularmente a este seus
boletins periódicos de stocks.

5.° Fica mantida a exigência de que só se
rão concedidas autorizações para importação
de farinhas de trigo estrangeiras ás firmas que
estiverem apresentando, regularmente, ao
Serviço, os moletins mensais: (BM) de im
portação e distribuição da mesma farinha, e
de aquisição e distribuição ou mistura das fa
rinhas sucedâneas empregadas. Essas autori
zações são expedidas exclusivamente pelo Ser
viço de Fiscalização do Comércio de Fa
rinhas.

Sessão de enGorramento do (ionselho Federal de ComérGio Exterior

No dia 30 de Dezembro ultimo, o Con
selho realizou a sessão de encerramento

dos seus trabalhos do ano findo, sob a Presi
dência do Sr. Getulio Vargas, Presidente da
Republica.

O Chefe do Governo foi recebido á porta,
pelo Sr. Cônsul Geral João Raul Bopp e por
todos os conselheiros, tendo percorrido demo-
radamente todas as dependências desse impor
tante orgão da administração.
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REGISTROS GENEALOGICOS
Silvio da Cunha Echenique

Indispensáveis complementos da zoo
tecnia' aplicada são os registros geneológicos
das espécies de animais domésticos úteis ao
homem, sem os quais impossível se torna o
estudo da ascendência dos reprodutores e ain
da mais aleatórios os resultados dos acasa
lamentos, visando o aperfeiçoamento das
raças.

Os registros genealógicos são os arquivos
da história da evolução das raças seleciona
das, cujo aprimoramento se vem operando,
atavés de gerações sucessivas, pelo infalível
processo da seleção, continua e bem orientada
a qual é, indubitavelmente, a pedra funda
mental da zootecnia.

Inicialmente tiveram significação apenas
loca, nos centros ingleses irradiadores
das atuais grandes raças aperfeiçoadas, in
teressando somente a um reduzido numero
de criadores.

Com o advento, porém, das facilidades da
refrigeração industrial ,tanto em terra como
em rápidos transportes transoceanicos, surgi
ram nos continentes novos, simultaneamente,
atividades comerciais então desconhecidas,
isto é, a da frigorificação das carnes e sua ex
portação para o velho mundo, e, consequente
mente, a da produção em larga escala de ga
dos possuidores de acentuadas qualidades ce-
vatrizes.

Dest'arte estimulados os países criadores
extensivos de gados inferiores, aproveitados'
até então para o consumo local e, como for
necedores de couros e gorduras exportáveis,
lançaram-se resolutamente na árdua tarefa dé
melhorar os seus rodeios crioulos, pela prática
-'o, cruzamento continuo com reprodutores das
raças de córte altamente rendosa nas canchas
dos frigoríficos.

A Inglaterra, sem dúvida ,foi o berço das
raças nobres que transformaram os gados in
feriores da América e de outros continentes,
em grandes produtores de saborosa e nutriti
va carne. Conjuntamente com os reproduto
res de alta estirpe daquele pais exportados,
espalharam-se por todo o mundo pastoril qs
valiosos ensinamentos da bôa técnica de criar
gados aperfeiçoados.

Oriundos da mesma matriz britânica fo
ram criados registros genealógicos, em datas
diversa, há já várias décadas, nos Estados
Unido.s, na Argentina, no Uruguai, na África
do Sul, no Brasil e em outros países com o ob

jetivo de nos mesmos serem inscritos os des-
.cendentes dos reprodutores importados da Grã-
Bretanha.

Tão mentório trabalho de preservação
das raças puras aperfeiçoadas, nos seus novos
"habitats", que denota remarcado índice de
clarividênvia, não foi obra dos governos dês-
ses países foi e não podia deixar de ser obra
exclusiva dos próprios criadores, diretamente
interesados na conservação documentada da
genealogia dos reprodutores rcgeneradores da
pecuária dos seus países.

Naquela época e ainda hoje, êsses valiosos
arquivos foram e têm sido criados, mantidos
e orientados, pela iniciativa, labôr e critério
dos homens que nasceram, se criaram e vive
ram em intimo contacto com as deslumbran
tes máquinas vivas especializadas na produ
ção econômica de carne, leite e lã, velocidade,
resistência e força.

Nas Ilhas Britânicas os registros genealó
gicos são conservados separadamente para
cada raça, tendo localisadas, quasi sempre, a
séde das respectivas associações de criadores
nos seus distritos de origem.

Nos Estados Unidos, cada raça possue
uma associação de criadores, que tem a seu
cargo os correspondentes registros genea-
lágicos.

Na África do Sul. diversos registros de
diferentes raças, abrangendo vários domínios,
são mantidos exclusivamente pela "Herd Book
Society". localizada em Capetown.

Na Holanda, os registros geneaigicos das
raças denominadas — Branca e Preta, Branca
e Vermelha. Groninga, conhecidas naquela
pais pelas iniciais — H, M. R. I, J, e G —
embora autônomos, estão debaixo de uma úni
ca e mesma direção.

Na Suissa, os "Hercl Books" das raças Sí-
menthal e Friburguesa, bem como os das ra
ças denorninadas Parda e Valleneza. estão,
dois a dois, dirigidos por comisões diferentes,
por sua vez sujeitas á Federação Suissa dos
Sindicatos de Criadores.

Na Argentina, é a "Sociedade Rural" a
depositária de todos os registros genealógicos
do pais, os quais são escriturados em sua séde
social, em Buenos Aires. Faz exceção, apenas,
o Stud Book do Puro Sangue de Corrida.

No Uruguai, a "Asociacion Rural" segue
o exemplo da sua congênere da outra banda do
estuário do Prata, tomando á si os registros
de todas as raças das diversa espécies.
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No Rio Grande do Sul, desde 1906, exis
te uma entidade formada de criadores de gado
puro, semelhante a estas duas ultimas, a atual
"Asociação do Registro Genealógico Sul Rio-
grandense", com sede em Pelotas, que tem a
seu cargo o serviço de registro dos reproduto
res puros de pedigree das diversa raças das es
pécies criadas no país, para cada uma delas
mantendo livros genealógicos, separadamente.

E' formada exclusivamente por criadores
de gados de pedigree e tem tido vida ininter
rupta e assinalada de relevantes serviços pres
tados á pecuária nacional.

Outra entidade, ainda, no Brasil, — á Fe
deração Paulista de Criadores de Bovinos", •—
mantém, igualmente, livros geneológicos das
raças criadas no progresissta Estado Bandei
rante .

No noso país, o " Herd Book Caracú", o
"Stud Book do Cavalo .Mangalarga", o "Herd
Book da Raça Holandêsa", em S. Paulo; o
"Stud Book do Cavalo Puro de Corrida", no
Rio de Janeiro; e o "Stud Book Brasileiro da
Raça Crioula", no Rio Grande do Sul, — são
mantidos por entidades autônomas, sendo que
este ultimo, organisado em 1931 e mantido
até Janeiro de 1935 pela "Associação do Re
gistro Genealógico Sul Riograndense" foi
transferido á "Associação dos Criadores de
Cavalos Crioulos", com séde em Pelotas, por
força do contrato que esta entidade firmou
com o Ministério da Agricultura.

A' regra geral de serem os registros ge
nealógicos operados pelos próprios criadores
interessados, organisados em associações, íaz
exceção, no Brasil, unicamente, o "Registro
Genealógico dos Gados Rio Grandenses", rnan-
tidos no momento pela Secretaria da Agricul
tura do Estado, pois acreditamos inexistente
um outro que, em tempos idos, possuiu o Mi
nistério da Agricultura. Este "Registro Ge
nealógico dos Gados Riograndenses", organi
zado pela primitiva Diretoria das Obras Pú-
blicas do Estado, tem tido vida acidentada;
daquela repartição publica passou para a en
tão existente União dos Criadores, e, subse
qüentemente, para a Escola de Engenharia de
Porto Alegre, daqual éra dependência a Es
cola de Agronomia, daquela cidade.

Existe a mais íntima semelhança de or
ganização dos registros genealógicos da Ar
gentina, do Uruguai e do Brasil, onde são pro-
cesados, para todas as raças, por associação de
criadores, regidas por diretorias eleitas e for
madas as comissões de raças por nomeação
daquelas, com o fim determinado de estudar
os casos especiais referentes a cada uma^ em
particular.

Os certificados de registro expedidos pela
entidade brasileira "Associação do Registro
Genealógico Sul Riograndense", são aceitos
pelas congêneres do Prata e mesmo nos Esta
dos Unidos da América do Norte, para onde.

em 1934, foi exportada pelos criadores G.
Echenique Filho & Irmão, uma égua puro
sangue árabe, cujos documentos genealógicos
foram recebidos sem restrições de espécie al
guma, pelo "Arabian Horse Club of América"
entidade que mantém naquele país o Stud
Book do Cavalo Puro Sangue A'rabe.

Se relacionarmos a maneira pela qual são
feitos os registros genealógicos nos diversos
países, com a densidade de população, a ri
queza pública e as facilidades de transporte,
observaremos que, onde êsses fatores são me
nos intensos, tem sido preferido o sistema de
unificação dos registros de todas as raças, sob
a guarda de uma única associação de cria
dores .

Justifica tal procedimento, o qual, aliás,
em nada prejudica o aperfeiçoamento das ra
ças e a organização dos registros, a falta dc
elementos capazes para a formação de tão
múltiplas diretorias e conselhos técnicos e,
também, a exiguidade das rendas, insuficien
tes para cobrirem as despezas oriundas dos
serviços de expediente, de inspeções e outras.

Nêsses países sul-americanos, possuidores
de registros genealógicos condensados em enti
dades únicas, se nos afigura que será manti
da a mesma prática por muitos lustros ainda,
dadas as dilatadas distancias a serem percor
ridas nas inspeções periódicas, acarretadoras
de grandes despezas, e, também, devido aos
demais fatores contrários á formação de asso
ciações individuais para cada raça, inheren-
tes aos países novos.

Apesar de aparentemente volumosa a ar
recadação das associações platinas, como logo
adiante se verá, as suas depezas absorvem-na
totalmente, -e, sendo constantes estas e variá
veis aquelas, épocas de penúria tem havido na
vida utilísima dessas entidades.

Em 1934, a "Sociedad Rural Argentina"
inscreveu 16.460 reprodutores da raça Shor-
phorn, representando uma renda de 82,300 pe
sos, ou sejam ao cambio atual, Rs. 411;500|-
Naquele mesmo ano a "Associacion Rural dei
Uruguay, registrou 8.908 representantes da
raça Flereford, do que resultou uma receita de
164;500$000, e |2.25 por cabeça. Também em
1934, a "Associação do Registro Genealógico
Sul Riograndense" inscreveu 299 bovinos He-
refords, o que é equivalente á 4:485|000.

O ano de 1934 foi tomado por base na
falta de dados referentes ao de 1935 e as ra
ças exemplificadas são as que maior número
de inscrições ofereceram em cada um dos paí
ses em apreço.

Não obstante a centralisação dêsses re
gistros das diversas raças e espécies, o que re
duz muitíssimo as despezas de expediente e de
inscrição, os gastos oriundos dêsses serviços
são de natureza a deixar uma diminuta mar
gem de renda líquida , ocasionando dificulda
des financeiras, mais ou menos sérias.
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O Govêrno do Uruguai, com o elevado ob
jetivo de fomentar a criação de gados puros
de pedigree e indiretamente auxiliando os re
gistros genealógicos de gados mantidos pela
"Associacion Rural", concede aos criadores
uma "prima" de § 10.00 por cabeça de gado
bovino, pura de pedigree inscrita.

A par dessas associações de criadores para
registro genealógico, podem existir outras,
que tenham finalidades diversas, destinadas á
propaganda das respectivas raças, á realiza
ções de controles leiteiros, á organização de
feiras e exposições, á criação de concursos de
produtividade, á publicação de revistas, en
fim, são úuteis agremiações incentivadoras,
por todos os meios, do melhoramento e dis
seminação das respectivas raças.

Na Argentina existem a "Asociacion Ar
gentina de Criadores de Shorthorn", a Aso
ciacion Argentina de Criadores de Here
ford , a "Asociacion Argentina de Criadores
de Holando-Argentino", a "Corporacion Ar
gentina de Criadores de Aberdeen-Angus", a
Asociacion de Criadores de Criolo" e outras

todas destinadas unicamente ao fomento des
sas raças e inteiramente alheias aos serviços
dos respectivos registros genealógicos, a car
go da "Sociedad Rural Argentina".

No Uruguai, ainda recentemente, fundou-
se a "Asociacion de Criadores de Corriedale",
que terti a finalidade de propagar esta raça
ovina nesse país, onde não é bastante dissemi
nada, continuando o seu "Flock Book" em
mãos da "Associacion Rural".

Assim separadas as associações de fomen
to das de registro genealógico e estas agrupa
das numa só entidade, avultadas vantagens
resultam para as comunidades pastoris dos
países que adotam essa prática tão salutar,
econômica e determinante da maior regulari
dade nos serviços a que se destinam. A nosso
ver, as associações dos registros genealógicos
deveriam funcionar semelhantemente ao cartó
rios de registro civil, onde apenas são escritu
rados os nascimentos, casamento e mortes dos
indivíduos e afastados prudentemente as ques
tões inherentes á propaganda e fomento das
raças, ocasionadoras, muitas vezes, de entre-
choques de interesses opostos, periclitadores da
boa marcha e estabilidade que devem gozar as
instituições dêsse gênero.

Entendemos ,entretanto, que as associa
ções de criadores das raças nacionais, tais
como a bovina Caracú, as eqüinas Crioula e
Mangalarga, por trabalharem com matéria
prima ainda não bastante padronizada, cujos
standards" poderão sofrer revisões conselha-
das pela prática e, também, por ser necessá
ria a mais intima relação entre os seus cria
dores, poderão reunir, em uma só entidade,
ambas as finalidades, de fomento e de regis
tro, ao^menos durante a fase inicial e de con
solidação de seus objetivos.

Tanto ern relação a estas, como ás de
mais associações de registro genealógicos, a
intromissão direta dos Govêrnos, por niotivos
obvios, somente irreparáveis malefícios pode
acarretar. A intervenção governamental é as-
sás desejável como prestigiadora da ação so- '
dal dessas agremiações rurais, cujo mecanis
mo técnico deve ser obra exclusiva dos pró
prios criadores associados.

Nêsse sentido, devemos louvar a atuai
orientação do Ministério da Agricultura, que
tem visado auxiliar esses organismos, moral e
pecLiniariamente, sem tolher-lhes a sua indis
pensável liberdade de ação,, revigorando por
meio de subvenções, as suas atividades.

De outro modo deliberou o Instituto In
ternacional de Agricultura, que em congresso
aconselhou a padronisação de todos os regis
tros genealógicos do mundo, tendo os experts
lá reunidos formulado diversos itens básicos,
para a consumação dêsse desideratum, aprova
dos pelos representantes oficiais de alguns
países.

A impraticabilidade dêsse curioso projé-
to, elaborado e aceito pela maioria dos técni
cos governamentais, representantes dos seguin
tes países — Checo-Slovaquia, Cuba, Egito,
França, Alemanha, Grécia, Hungria, lália,
Países-Baixos, Polônia, Espanha, Suissa, Es
tados Unidos e Inglaterra — ficou desde logo
evidenciada diante dos protestos levantados
em alguns dêsses mesmos países, inclusive na
Inglaterra, e da indiferença com que foi re
cebida em outros grandes países criadores,
como a Argentina, o Uruguai, a África do Sul,
a Austrália, a Nova Zelandia e o Brasil.

Dentre os inúmeros descabidos itens do
referido projéto, destacaremos o artigo segun
do da convenção, o qual requer que sejam
criados três "herbooks" para cada raça: um.
para registro de nascimentos; outro, para a
inscrição de machos; e o terceiro, para a de
fêmeas. Nestes dois úultimos livros, sómente
seriam anotados os animais que fossem eleitos
por uma comissão de inspeção. Além disso,
dos registros deveriam constar informações
relativas á cada ̂animal inscrito, inclusive re-
cords de produção, prêmios, etc., e, também,
idênticos detalhes referentes aos descenden
tes e ascendentes.

DesFarte, o animal que não. viesse á me
recer o "placet" dos técnicos nomeados, em
bora filho de pais puros e registrados, não po
deria ser inscrito nos registros genealógicos.
Seria, pelo contrário, estigmatisado como re
produtor, como se possível fosse alguém lêr o
comportamento dos fatores genéticos através
das impressões^recebidas pela vista, pelo tato,
pela mensuração, ou adivinhá-lo pela imagi
nação, assim profetisando os resultados dos
acasalamentos futuros, dêsses anatematisados
animais.
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No vasto campo da zootecnia aplicada,
encontra-se, a cada passo, exemplos de repro
dutores, detentores das maiores condecorações,
incapazes de reproduzir senão míseras imita
ções das suas opulentas qualidades indivi-"
duais.

Por outro lado ,depara-se, muitas vezes,
com indivíduos de obscura nomeada, que se
tornaram célebres através dos seus descenden
tes ,dotados de inconfundíveis qualidades.

Ser-nos-ía possível citar inúmeros exem
plos, porém nos cingiremos a dois, apenas.

O do célebre touro da raça Hereford,
"Anxiety 4th., 990'"., que, "quanto á con
formação não possuía característicos extraor
dinários, salvo um excepcional pesado quarto
posterior".

Entretanto, êsse touro, nascido em 1880,
foi insuperável na história da raça nos Esta
dos Unidos, onde "pedigree" algum de valor
deixa de exibir o seu nome, por uma ou mais
linhas.

Na raça Shorthorn apontamos o caso de
"Champion of England — .7526" criado por
Cruikshank e por êle denominado — "the
best of ali".

Foi o mais notável reprodutor que assi
nala a história dessa raça, apesar de não ter
conseguido ser classificado nas exposições in
glesas, tendo alcançado apenas um modesto
terceiro prêmio na Escóssia. Esse touro era
filho de "Lancaster Comet 11.663", possuidor
de cabeça e aspas demasiadamente grandes, o
que bastante desgostava aquele célebre
criador!

O avô materno de "Champion of En
gland", o touro "Plantagenet", era um animal
medíocre, na opinião do próprio Cruikshank,
o grande modelador da raça Shorthorn-

Houvessem êsses touros sido submetidos
ao exame de uma comissão de inspeção pré
via ao registro, tal como foi alvitrada pelo
acadêmico concilio de técnicos do Instituto
Internacional de Agricultura, de certo teriam
sido excomungados e proibidos de procriar le
galmente com vacas de pura estirpe, de cujo
fato teriam resultado irreparáveis prejuísos
para a pecuária mundial, na qual aqueles
sangues — ainda hoje, mesmo decorrido cin-
coenta anos — são padrões de orgulho para
os criadores que os posuem nos "pedigrees" de
seus reprodutores.

Se vingar êsse critério, no que não acre
ditamos, teremos estagnado o processo da
criação e o aperfeiçoamento das raças de ani
mais domésticos úteis ao homem, com inevi
tável retrogradação para limites desconheci
dos e incalculáveis.

Que se propague e se aconselhe as prá
ticas modernas de zootecnia, tais como a apli
cação de "progeny tests" e outras resultantes
dos mais aprofundados conhecimentos atuais
da fisiologia da alimentação, da genética e

da higiene, estamos de pleno acordo e aplau
dimos entusiasticamente, mas evitando-se
sempre a tutela governamental, mesmo mas
carada sôbre a fôrma de um Instituto Inter
nacional, que será nefasta e contraprodu
cente .

CONCLUSÕES

Rematando a presente série de conside
rações, apresentamos ao estudo e parecer da
11 Conferência Nacional de Pecuária, reuni
da na Capital Federal, as seguintes conclusões
relativas ao assunto desta tese, versando sôbre

REGISTROS GENE.ALO'GICOS".os

I)

O -

que os registros genealógicos devem ser
organizados e mantidos por uma as
sociação formada pelos próprios cria
dores interessados.

que o fomento e a propaganda da raça,
devem ser independentes do registro
genealógico, ficando afetas á associa
ções de criadores, cujos objetivos sejam
exclusivamente êsses.

3) — que a interferência dos Govêrnos nes
sas associações de criadores deve ser in
direta ,quer prestigiando-as, quer au-
xiliando-as pecuniariamente.

4) — que, como as raças nacionais, com li
vros de registro aberto, não têm ain
da "standards" bem definidos, sujeitos,
portanto, á modificações aconselhadas
pela prática na seleção das mesmas —
podem as respectivas associações de
criadores, como exceção, exercer a du
pla finalidade de manutenção do regis
tro genealógico e de propaganda das
raças.

que, em matéria de registros genealó
gicos, devem-nos servir de modelo, sern-
pre, os das instituições inglesas, consi
deradas como fundamentais em todos
grandes países criadores,
que o delicado e complexo assunto dos
Registros Genealógicos deve ser objeto
de acurados estudos por uma comissão
composta de elementos dos já existentes
no país, para o que deveria ser convo
cada uma reunião dentro de curto
tempo.

Pelotas, 1.° de Julho de 1936.

RESUMO

Condensando as idéas expostas nesta tése,
observamos:

A) — que os registros genealógicos são indis
pensáveis complementos da zootecnia
aplicada, constituido os arquivos da
história da evolução das raças;

5) -

6)
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B) -

C).-

D) -

E) -
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F)

G)

H)

que os registros genealogicos tiverarn
sua origem nos centros ingleses, irra
diadores das atuais grandes raças
aperfeiçoadas.
que os registros genealogicos são ope
rados pelos próprios criadores, organi
zados em associações para tal fim es
pecialmente criadas;
que essas entidades são perfeitamente
autônomas e não sofrem quaisquer
ingerências dos govêrnos
que na Grã-Bretanha e nos Estados
Unidos, cada raça possue uma asso
ciação de criadores que toma á si o en
cargo de manter o registro genealógico
dos reprodutores das respectivas
raças;

que na Holanda e na Suissa diversas
raças congeneres são registradas em li
vros genealogicos separados, porém
mantidos sempre por uma associação
de criadores comum a cada grupo de
raças;

que na Argentina, no Uruguai e no
Brasil, os registros geneológicos, não
só das diversas raças bovinas, como
das demais espécies, com exceção do
Puro Sangue de Corrida, são manti
dos por asociações de criadores, res
pectivamente, a Sociedade Rural Ar
gentina, a Associacion Rural dei Uru-
guay, a Associação do Registro Genea
lógico Sul Riograndense e a Federa
ção Paulista de Criadores de Bovinos;
que no noso país, o "Herd Book Ca-
racú", o "Stud Book do Cavalo Man-
galarga", o "Herd Book da Raça Ho
landesa" e o "Stud Book da Raça
Crioula", são mantidos por entidades
autônomas, sendo que este último,
foi organizado em 1931, e mantido até
recentemente, pela Associação do Re
gistro Genealógico Sul Riograndense,
quando, por força do contrato firma-
mado com o Ministério da Agricultu-
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ra a Asociação dos Criadores de Ca
valos Crioulos, com séde em Pelotas,
tomou a si o respectivo registro ge
nealógico

I) — que, no noso pais, faz exceção á re
gra geral de serem os registros opera
dos pelos criadores, unicamente, o Re
gistro Genealógico dos Gados Rio-
grandenses, mantido pela Secretaria
de Agricultura do Rio Grande do Sul,
pois que acreditamos inexistente um
outro que, em tempos idos, possuiu
o Ministério da Agricultura;

J) — que a exiguidadè de rendas e a falta
de elementos capazes para a formação
de múltiplas diretorias e de conselhos
técnicos, impedem, geralmente, que
cada raça tenha a sua associação de
registros;

K) — que o Covêrno do Uruguai, com o ob
jetivo de fomentar a criação de gados
puros e de auxiliar, indiretamente, os
registros genealógicos, concede aos
criadores uma "prima" ou bonifica
ção de ÇIO.OOO (dez pesos ouro)', por
cabeça de gado bovino inscrito;

L) — que a idéia brotada em Roma, do Con
gresso realizado pelo Instituto Inter
nacional de Agricultura, da padroni-
sação mundial dos registros genealó
gicos, é impraticável, estando sendo
repudiada pelos maiores países criado
res de gado puro sangue;

VI) — que a criação de tres livros genealó
gicos, para cada raça, proposta pelo
referido Instituto, além de desnecessá
ria, trará entraves ao melhoramento
das raças por subordinar ao exame de
comissões de inspeção a inscrição em
defininitivo de reprodutores, cercean
do, assim, a liberdade dos criadores.

(Te.se apresentada á 11 Conferência Na
cional de Pecuária).

ScHLicK & Nogueira

Tiabaliios modernos em flores para todos os flns
PLANTAS — fructiferas e ornamentaes

SEMENTES — importação directa

Ferramentas — Insecticidas — ájardinamento
OUVIDOR, 61 E GONÇALVES DIAS, 67 — RIO DE JANEIRO
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Feia realização ie ama orãeoi econoioica prospera e eslarel

COMO A CARTEIRA DE CREDITO AGRÍ
COLA E INDUSTRIAL DO BANCO DO

BRASIL VEM PROCURANDO RESOLVER
O IMPORTANTE PROBLEMA QUE LKE
ESTA' AFETO. — UMA EXPOSIÇÃO DE
TALHADA DAS AUTORIDADES DA CAR
TEIRA, NO SETOR DO CREDITO AGRÍ
COLA E DO COOPERATIVISMO, FEITA
PELO SEU DIRETOR, SR. SOUZA MELO.

No exame das realidades que marcam
o sentido da éra em que vivemos, ressalta,
desde logo, o esforço dos países organiza
dos, sobretudo as nações jovens, providas
de reservas não aproveitadas, para acele
rar o ritmo da produção agrícola, alicerce
íundarhental da prosperidade econômica.
Esse movimento se traduz, sobretudo, no
empenho de dar ao produtor, através uma
política bem orientada, os elementos de
que carece para promover o aproveita
mento dos recursos naturais, orgcmizando-
se o credito agrícola.

Compreenderam as nações modernas,
premidas pelas necessidades econômicas,
a importância que o problema do credito
agrícola apresenta para a realização de
uma ordem econômica prospera e estável.
Tantas vezes tentada entre nós, a solução
do problema, está sendo agora encami
nhada no Brasil por iniciativa do Gover
no, com a creação de uma Carteira es
pecial .

Dada a magnitude do assunto, pro

curámos conhecer a extensão desse movi
mento, auscultando-ü através dos serviços
especializados do Banco do Brasil, pctra
esclarecer certos aspectos relevantes do
credito agrícola, problema do cooperati-
vismo, ultimamente muito ventilado pela
imprensa.

Apresenta interesse, por outro lado,-
conhecer, a proposito de comentários ou
criticas feitos, a orientação do Banco do
Brasil sobre aspectos relevantes do cre
dito agrícola, tais como, por exemplo, a
exiguidade dos prazos, o mecanismo da
concessão dos financiamentos, a falta de
assistência aos pequenos produtores — os
mais necessitados — e, sobretudo, a idéa
da disseminação do credito por intercâm
bio de cooperativas.

O assunto tem propiciado sugestões
diversas, quasi todas inspiradas pelo pon
to de vista de que essa disseminação se
deveria fazer, a prazo longo, sem quais

quer formalidades, mediante empréstimos
pelas cooperativas, na base de 5 a 10 con
tos, para cada produtor.

A palavra do diretor vda Carteira de
Credito Agrícola e Industrial' do Banco do
Brasil, Sr. Souza Melo, haveria de ter, por
tanto, para todos os interessados, a signi
ficação indiscutível pela circunstancia es
pecial de que, desde a sua creação, S. S.
dirige a aludida Carteira, com a sua ex
periência e o seu senso das coisas pu
blicas .

Com a sua amabilidade natural, fez-
nos o Sr. Souza Mello uma clara exposi
ção do assunto, dcmdo-nos a noticia de que
õ proximo relatório do Sr. Marques dos
Reis, presidente do Banco do Brasil, con
terá detalhes que elucidarão bem a ma
neira como vai funcionando o credito agrí
cola. Eis as significativas declarações que
nos foram feitas por S. S. ;

"Em execução da Lei n.° 454, de
9 / 7 / 937, que instituiu o credito agrícola,
a Carteira financia o custeio de todas as
culturas permanentes em produção (café,
cacáu, laranja, vinho, mate, borracha, car
naúba, oiticica, côco, etc.); a formação e o
custeio de todas as periódicas (cana, algo^
dão, arroz, trigo, milho, feijão, mandioca,
batata, etc.); o custo das criações de bo
vinos, eqüinos, suinos, lanigeros, etc., a
aquisição de reprodutores e de animais de
cria, bom como a de gado bovino destina
do à recriação e à engorda.

A Lei não cogitou de financiamentos
para a formação das culturas que só en
tram em produção depois de 5, 10 e 20 anos
(laranja, vinha, borracha, oiticica, eucalip
to, côco, etc.) e que não são aliás, as que
se devem dedicar os pequenos agriculto
res, pois, não tendo nada e precisando, por
conseguinte, colher quasi imediatamente,
os resultados do seu trabalho não podem,
logicamente, pensar em obter empréstimos
para aplicá-los em empreendimetnos que
só lhes proporcionarão a recuperação de
pois de tão longos períodos.

Mesmo os grandes proprietários não
podem inverter as suas disponibilidades
em realizações improdutivas durante tão
largo espaço de tempo, e, assim, não dei
xam de explorar as culturas intermediárias,
cujos resultados anuais lhes permitem sub
vencionar a formação das de evolução
lenta.

Os prazos que a lei fixou estão, pois,
perfeitamente ajustadas às atividades fi-
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nanciovels, em cada ano, os trabalhos nas
plantações se iniciam, seguem as suas di
versas fases e terminam com o escoamento
da-produção; logicamente, os financiamen
tos para custeio desses trabalhos devem
ser proporcionados, em cada ano, na época
em que começam, e liquidados à medida
que a produção se vá escoando ;os finan
ciamentos para a racionalização e aper
feiçoamento dos processos de cultura ou
criação não necessitam de prazo superior
a dois anos, porque, nesse periodo, o pro
dutor pôde perfeitamente liquidar os ade-
antcnnentos obtidos para efetuar as aquisi
ções, compativeis com o porte da sua ex
ploração, de maquinas agricolas ou de re
produtores e animais de cria.
O desenvolvimento da produção ru

ral,^ objetivo desses financiamentos, tem,
assirn, a virtude de fazer-se por etapas
vencidas com toda a segurança, li-vxe dos
tropeços e dos fracassos a que raro esca
pam as inici^ivas que se empreendem
sem atender a natural evolução econômica.

O governo, considerando objetiva
mente as reais condições da economia
agraria, empreendeu a sua reorganização
pela criação do credito destinado ao custeio
das culturas e criações e ao aperfeiçoa
mento dos seus processos, tomando com-
plementarmente, para que pudesse pro
duzir todos os seus beneficies, as medidas
chamadas de desaiogo a lavoura.

Os resultados dessa sadia orientação
ja são apreciáveis e muito mais se hão de
tornar. O produtor, com sua situação eco
nômica reconstituida e consolidada, e con
tando com a assistência financeira tecni
camente adequada às suas atividades,
passara a realizar, anualmente, lucros
cuja própria natureza será o mais convin
cente argumento em favor de sua inver
são em novas explorações rurais".

Na aplicação dessas disponibilidades,
papel da mais alta relevância cabe ao Ser-
viço de Economia Rural, tão superiormente
dirigido pelo ilustre Sr. Torres Filho, e que,
aparelhado para indicar as culturas ou
creações mais adaptoveis à região, e cujos
produtos encontrem compensadora coloca
ção^ nos mercados internos ou estrangeiros,
será para os produtores um guia indispen
sável, seguro e eficiente.

Vem a proposito acentuar que o go
verno não se deixou empolgar pela fanta
sia de promover a exploração imediata e
intensiva dos outros milhões e meio de
quilômetros de terras que tem o país, an
tevendo o programa que se crearia, tão
sério que, no momento, não teria solução,
do enorme congestionamento, em zonas
longinquas, ainda desprovidas de vias de

comunicação, de produtos de toda a sorte,
cujo cultivo se houvesse incentivado e fi
nanciado.

Mas, com larga visão de conjunto, não
esquece de cuidar do escoamento da /pro
dução que se empenha em desenvolver
racionalmente, e trata ativamente de rea-
parelhar estradas de ferro, de lhes construir
novos trechos, de abrir rodovias, de orga
nizar a navegação costeira e fluvial, cre-
ando concomitantemente serviços de pa
dronização de produtos destinados ao con
sumo interno ou aos mercados do exterior.

Portanto, para a reconstrução econômi
ca do país, que é o programa do governo,
o credito agrícola que convinha e convém
é justamente o que a lei instituiu e a Car
teira pratica, porque propicia a reorgani
zação da economia agrária e o racional
desenvolvimento da produção rural.

Mais adeante, quando consolidada
estiver a prosperidade do país, há de cre-
or-se, sem duvida, o credito hipotecário, a
prazo longo, para realizações de grande
pórte, estabelecendo, porem, medidas que
evitem a especulação, territorial, de desas-
trosissimas conseqüências.

E assim, com mão firme, o Estado No
vo conduz o país passo a passo, apressan
do o passo.

Quando se estudou, em 1936, a crea-
ção dci Carteira, reconheceu-se, desde lo
go, que o melhor meio de fazer chegar os
benefícios do credito rural até os mais re
motos agrupamentos de produtores era a
organização cooperativista. Na ocasião,
porém, excepção feita de pouquíssimos Es
tados, o que havia nos demais eram ini
ciativas isoladas, sem articulação.

Eis porque, encarando objectivãmente

a realidade, não se ficou à espera de que
et organização cooperativista ganhasse
pórte que perrnitisse proporcionar o cre
dito agrícola sómente por seu intermedie,
mas se contou com ela para facilitar a as
sistência a prestar aos produtores, e se es
timulou a sua expansão dentro de sadios
princípios e sinceros propositos.

Consubstanciaram essa orientação as
disposições introduzidas nos estatutos do
Banco o no regulamento da Carteira, per
mitindo operar com agricultores, criadores
ou suas cooperativas legalmente constituí
das e com administração reconhecidamen
te idônea.

j^s cooperativas não dispõem de re
cursos suficientes para o financiamento das
atividades produtoras, pois os seus capi
tais, relativamente insignificantes, são
constituídos pelas quotas dos associa
dos, de pequeno valor e de lenta realiza
ção; não têm, praticamente, depósitos e,
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logicamente, atentas as condições da eco
nomia rural, não podem esperar que eles
surjam e alcancem soma apreciável.

Era de esperar-se, pois, que procuras
sem a Carteira logo que esta iniciou o
seu funcionamento.

Algumas, formadas apressadamente, e
nem sequer ainda legalmente constituídas,
pretenderam largos créditos paro grandio
sas realizações. Em muitas, porém, evi
denciava-se modelar a*organização de ser
viços atinentes ao aperfeiçoamento dos
processos de cultura, ao beneficiamento
ou industrialização da produção dos asso
ciados e à sua colocação nos mercados.

Mas, em todas, havia sido inteiramen
te descurada' a regulamentação da assis
tência de credito aos associados. Nos es
tatutos de todas elas não se precisava pa
ra que poderiam ser proporcionados finan
ciamentos, nem se lhes fixavam limites, fi
cando a concessão, em cada caso, a cri
tério das administrações; admitiam-se em
préstimos sob todas as modalidades e não
se previa a fiscalização regular das ativi
dades dos financiados.

O exame dos seus balanços e bole
tins estatísticos evidenciou, entretanto, que
praticavam quasi exclusivamente o des
conto de promissória e a abertura de cre
dito em conta corrente — duas modalida
des que, usadas deste os tempos coloniais,
vinham sendo, por tradição, utilizadas pe
los organizadores das cooperativas — pro
dutores em sua mcriorià — a elas habitua

dos, sem perceberem a sua inadaptabili-
dade a certos casos, ou as vantagens de
outras, porque não se haviam dedicado ao
estudo especializado do credito.

O desconto de promissória, simples
mente, não satisfaz, porque não obrigo o
financiado a aplicar o empréstimo exclu-
sivametne em determinados fins, a dispen
sar à sua cultura ou criação certos cuida
dos necessários, a sujeitar-se à fiscaliza
ção, etc., etc.

Se existe contrato de abertura de cre
dito, a emissão de promissória, para o le
vantamento, é perfeitamente inútil, porque
pôde ser feito por simples cheque ou con
tra recibo, acrescendo que, se estabelecido
o oferecimento parcelado do credito, a uti
lização por esse meio dobrará as despezas
de selos.

Deve considerar-se ainda que a co
brança antecipada de juros sob a fôrma
de desconto, que se calcula, naturalmente,
com base no tempo a decorrer até o ven
cimento das promissórias, anula a conve
niência, para o produtor, de ir amortizan-
o financiamento à medida que vende a sua
colheita ou o seu gado, e, se o tiver de fa
zer, por haver vinculado uma ou .outro à

divida, pagará juros superiores aos justa
mente devidos, o que nõo é razoável, so
bretudo quando se objetiva melhorar-lhe a
situação economico-íincmceira.

O credito em conta corrente por sua
própria natureza, é inadequado. A ro
tatividade que o caracteriza não se com
preende em empréstimo que, em fins pre
cisamente determinados, sô pôde ser apli
cado uma única vez; por outro lado, tor
na impraticável a fiscalização.

A abertura de credito fixo, porém, per
mite o estabelecimento de condições dis-
ciplinadoras da sua aplicação, bem como
das atividades do financiado e da sua fis
calização, dando ao financiamento feição
caracteristicamente rural; evita despezas
inúteis e torna o regime de amortização de
toda a conveniência para os interesses do
produtor. Atende, portanto,' sobre todos os
aspectos, aos objetivos da politica que se
executa em favor da economia agraria e
é, por essa razão, a modalidade que a Car
teira escolheu e adota, havendo condena
do, consequentemente, os processos roti
neiros e inadequados, e que afinal, sô ser
viam, pela falta do credito especializado,
para dar feição comercial a operações de
finalidades caracteristicamente rurais.

Empreendeu então a Carteira a orga
nização das cooperativas na parte relativa
à assistência de credito aos seus associa
dos, e não encontrou dificuldades por par
te dos seus administradores, que vinham
operando pelas modalidades que conhe
ciam, mas se mostraram inteiramente dis
postos a adotar outras, técnicomente ade
quadas," que lhes fossem recomendadas.

Mas a Carteira não podia realizar esse
trabalho junto a todas as cooperativas,
nem impedir que se constituissem novas,
sem a necessária organização. Foi quando
em Maio do ano passado, pediu a coope
ração do Serviço de Economia Rural, que .
orienta a formação de cooperativas e lhes
fiscaliza as atividades, fazendo-lhe exposi
ção em que, explicando os princiipos ex
pressos na Lei e a técnica das operações,
acentuou que as cooperativas, desde que
observassem essa técnica, poderiam obter
o valor integral dos funcionamentos que fi
zessem aos seus associados.

Nessa exposição, indicou também as
disposições extraídas do seu Regulamento,
que deviam ser introduzidas nos estatutos
das cooperativas.

Em conseqüência, o Serviço expediu
circular às cooperativas, assim concebida:
— "Interessando-se este Serviço como

uma das necessidades mais imperiosas pa
ra o desenvolvimento da economia rural
do País, pelo alargamento do credito agrí
cola, teve entendimento com a Carteira
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Agrícola do Banco do Brasil, "no sentido
da mesma alargar suas operações por in
termédio de cooperativas devidamente le
galizadas".

Embora continuando dentro das fina
lidades que lhe são próprias, as coopera
tivas poderão tornar-se aplicadoras do cre
dito distribuído pela Carteira de Credito
Agrícola do Banco do Brasil, sugerindo-se
para vosso conhecimento as instruções que
pela mesmo foram baixadas, com tal ob
jetivo".

Em seguida, reeditaram-se as "instru
ções para Organização de Goopejrativas
com alteração da parte relativa à assistên
cia financeira.

O Serviço de Economia Rural, conhe
cedor da iniciativa do Banco, vem acom
panhando a sua concretização em todas as
fases, plenamente identificado com o
programa da Carteira, havendo designado
o Sr. José Borba Peregrino, seu delegado
na Paraíba, para acompanhar o Dr. Ruy
Carneiro, secretario da presidência do
Banco, quando foi incumbido de ir a al
guns Estados Nordestinos entender-se com
os Interventores no sentido de incentivar-
se o cooperativismo e apoiarem a articula
ção das cooperativas com a Carteira.

O entrosamento da Carteira com os
orgãos técnicos do Ministério da Agricul
tura se patenteia pelos constantes entendi
mentos e pelo encaminhamento de inúme
ros pedidos de produtores para aquisição
de maquinas agrícolas ou de reprodutores,
que têm sido prontamente atendidos, sal-

- vo um ou outro caso, em que as informa
ções colhidas sobre o pretendente justifi
caram a recusa.

Tão estreito se tornou esse entrosa
mento, que, o Serviço de Economia Rural
designou, como elemento de ligação espe
cialmente para tratar dos interesses das
cooperativas, a seu funcionário Sr. Ismael
Cordovil, que, bem integrado nos objetivos
e na técnica do credito agrario instituído
pelo Governo, vem auxiliando prestimosa-
mente a articulação dessas associações c[ue
por elas se dispensa aos pequenos produ
tores a assistência financeira de que suas
atividades não podem prescindir.

Muito recentemente, em. 1.° de Feve
reiro, a Carteira enviou ao Serviço de Eco
nomia Rural exemplar das instruções cir-
culares transmitidas ás agencias para as
operações com cooperativas. Diversás já
estão sendo financiadas e várias outras,
com operações combinadas em principio,
promovem a necessária reorganização dos
seus estatutos.

Como se vê, o aproveitamento das
cooperativas na disseminação do credito
agrícola, estimulando a indispensável or

ganização coooperativista, é iniciativa que
a Carteira empreendeu desde o começo do
seu funcionamento e que agora, vencida a
fase preparatória, está a concretizar-se.

A critica às "formalidades que resul
iam em despezas excessivas e inúteis, se
"dirige, evidentemente, à estimativa da co
lheita ou do rendimento da criação, em
função da qual se concedem os financia
mentos, pois entende que estes devem ser
proporcionados aos produtores à razão de
5 a 10 contos de réis a cada um.

O credito agrario, tendo por objetivo
proporcionar recursos para que se exer
çam e se desenvolvam as atividades pro
dutoras, logicamente deve ser concedido
em função destas e, não, erh quotas fixas
"por produtor", pois só por méro acaso a
quota poderá coincidir com as justas ne
cessidades para o custeio da produção. E
o único meio de conhecer as justas neces
sidades do produtor é estimar-lhe a pro
dução.

A estimativa', não constitue, pois, for
malidade inútil, mas, sim, medida impres
cindível para a concessão criteriosa de cre
dito, e não acarreta despezas excessivas,
porque os avaliadores podem ser os pró
prios membros da administração das coope-
raticas e, se entre eles não houver quem
possua a prática e os conhecimentos ne
cessários par estimar a colheita de deter
minada cultura, ou o rendimento de certa
criação, ao associado que os tenha pode
rá ser confiada a ' incumbência, de sorte
que o avaliador será sempre do lugar, e
desde que exista, e deve existir, entre os
associados, administradores ou não, ver-
verdadeiro espirito de cooperação, os ser
viços de avaliação custarão importância
insignificante.

E delongas inúteis não as há no meca--
nismo dos financiamentos, como se vê das
referencias elogiosas à facilidade e pres
teza com que são proporcionados, feitas
na Associação de Lavradores de S. Paulo
(transcrição^ na edição de 6, do "Correio
da Manhã", dos jornais paulistas do dia
5), e nos jornais sul-riograndenses (telegra
ma publicado pela "A Noite", em 29/1/940),
sendo de salientar que o Sr. Ministro da
Agricultura, em telegrama ao Chefe da Na
ção, expressou em termos elevados a mag
nífica impressão que lhe causou a organi
zação econômica do Nordeste, pondo em
relevo Qne os lavradores "estão satisfeitos
com o Banco do Brasil, principalmente pelo
credito agrícola que lhes é fornecido" (te
legrama no "Imparcial", 13-2).

Sem embargo ainda se preconiza a
pratica do credito mediante o desconto da
promissória, como nos tempos que bem lon
ge vão.
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A promissória, afinal, não constituo
senão compromisso de pagar certa impor
tância em data prefixada. Não obriga o
promitente a dar ao empréstimo determi
nada aplicação nem o suieita a fiscaliza
ção de especie alguma.

Portanto, os financiamentos mediante
o desconto de promissórias constituiriam
simples empréstimos, que cada produtor'
poderia utilizar segundo a sua preferen
cia.

A fiscalização da aplicação, porém, é
tão necessária ao êxito do credito agrario,
que, em seu ultimo relatório sobre o as-
.sunto, de Junho do ano passado, a Comis
são Financeira da Liga das Nações, não
só recomenda que se a exerça com o maior
rigor, sejam quais forem as garantias pres
tadas, mas aconselha, até, que não se per
mita o levantamento dos créditos abertos
aos produtores, estabelecendo a sua utili
zação mediante cheques a favor dos seus
fornecedores de sementes, generos, utili
dades, etc.

A concepção, puramente ideal, de que
toda a organização cooperativista é, por
sua própria natureza, instituição capaz de
praticar o credito criteriosa e tecnicamen
te, foi erro em que muitos países incorre
ram e que a experiência duramente lhes
comprovou.

O nome de cooperativa não tem o con-
dão de revestir os seus dirigentes da mais
completa capacidade administrativa. Tan
to é assim que, recentemente, proposta de
financiamento de 320 contos, foi apresen
tada à Carteira, por cooperativa legalmen
te constituída, cujo presidente, embora con
siderado honesto, era homem que mal sa
bia lêr, da mais humilde condição, sem
nenhuma das qualidades indispensáveis
para bem exercer funções de administra
ção.

Seria, portanto, um pouco mais do que
temeridade entregar as cooperativas, de
olhos fechados, os fundos da previdência
social e da economia.

Ademais, a pratica do credito no ele
vado proposito de racionalizar e desenvol
ver a produção, em execução do plano go
vernamental de reconstrução da economia
do país, nõo admite, evidentemente, que
possa ser proporcionado sob regime e com
objetivos que variem segundo a mentali
dade, o nivel de cultura e as inclinações
dos administradores de cada cooperativa.

A respeito, a Comissão Financeira da
Liga das Nações, em seu relatório já cita
do, recomenda proporcionar, de preferencia
por intermédio de instituições regionais,
quer cooperativistas ou não, os financia

mentos para o custeio das explorações ru
rais, pelas vantagens que lhes dá a loca
lização nas zonas em que se exercem as
atividades financiadas, mas acentúa que
é "indispensável executem essas institui
ções política, financeira, uniforme e sã, o
que exige controle central".

A Carteira — creada precisamente
para executar a política governamental de
reconstrução e desenvol^vimento da eco
nomia agraria, do país, com a experiência
acumulada, pelo Banco, em longos anos
de trato com os produtores, e com os co
nhecimentos adquiridos no estudo apro
fundado dos problemas do credito rural,
bem como e principalmente, na sua pra
tica, em todas as zonas de produção do
território nacional -—- é que o orgão cen
tral, especializado, o coraçõo que deve
propulsionar o sangue vmficador do cre
dito com que as cooperativas, quais arté
rias, irrigarão as mais remotas zonas pro
dutoras .

E dentro da sincronização que se pro
cessa com os orgãos da Administração Pu
blica, norteada pelos postulados sadios do
Estado Novo, já agora visando melhoria
e padronização da produção nacional e,
em conseqüência, não só alcançar um ren
dimento maior, como um preço melhor, a
Carteira, em cooperação com a Comissão
de Defesa da Economia Nacional, estuda
a possibilidade de ser considerada como
condição imprescindível à obtenção do cre
dito agrícola a utilização de sementes se
lecionadas.

Quando da viagem que fiz ao Nordes
te, em Janeiro do ano passado, falando ás
classes produtoras de Pernambuco, de
clarei :

"No cooperativismo, reconhecidas a
excelencia e as vantagens de sua pratica
em todos os setores da economia, reside ■
uma força e grande ooder e ação, veí
culo natural do credito para que este che
que ao pequeno produtor em condiçõesajus-
tadas às suas necessidade e possibili
dades".

Na mesma oportunidade, então na Pa
raíba, acentuei que o cooperatmsmo cons
tituiria como que um sistema arterial de
irrigação que levaria o credito à periferia.

Para concluir: o Banco do Brasil ofe
rece às cooperativas legalmente organiza
das, duas grandes possibilidades para
expansão: — pela Carteira de Credito
Agrícola e Industrial, para o financiamen
to da produção, observados os preceitos da
aplicação do credito rural: pela Carteira
de Redescontos, o redesconto de notas pro
missórias ou letras de cambio".
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O custo da produção pastoril no Rio Grande
JOSÉ LOPES A RNONI

As características que atualmente apre
senta a nossa exploração pecuária nos obriga
a fazer um estudo do custo da produção.
Esta não tem sido devidamente estudada pela
maioria dos nossos fazendeiros, não obstante
ser ainda a que pesa na balança econômica
do nosso Estado. Devemos primeiramente sa
ber o custo de nossa produção, cogitando de
pois da conveniência e fôrma de sua colo
cação. Consideremos o problema de modo
geral sem tomarmos em conta os casos im
previstos em estudos dessa natureza; não acre
dito que o resultado da exploração pastoril
esteja unicamente na economia que pode fa
zer o estanceiro, vivendo isolado em sua fa
zenda. E' verdade que dêste modo tivera
marcha ascendente os criadores de outros
tempos, contribuindo também para sua
maior fortuna a grande valorização; mas, as
épocas atuais são outras, os nossos estancei-
ros não se devem contentar com toda tran
qüilidade o desenvolvimento da safra anual;
a concorrência obriga-nos" a estar em con
tato com os centros consumidores.

Os melhores campos comportam maior
quantidade de cabeças motivo pelo qual, não
posso estabelecer dados com exatidão. Não nos
propomos a calcular o que produz a indús
tria pastoril e sim ver o preço do custo de
sua exploração, podemos acrescentar que cin-
coenta ou mais por cento do valor total da
produção de algumas de nossas estâncias é
absorvida pela manutenção da mesmas, isto
é, se o criador não produzir novilhos de 3
anos idade com o peso mínimo de 550 libras
a 600 de carne fria e com um rendimento no
mínimo de 52 a 55 %, resultando que o ca
pital empregado não produz 4 112 % por
exemplo:

2.000 rezes vacuns a 131|500.. 263:000|000
1.500 ovelhas a 10|000 15;000|000

30 touros reprodutores .... 20 ;000|000
50 cavai ares 5:000|000

Ferramenta agrícola 5 ;000|000
Capital movível 308:000|000

GASTOS QUE SE ORIGINAM

Juros de 6% sobre 308;000|000 36:9601000
Mortandade de 3% 7:350|000
Gastos gerais, tocar, tropas,

banhos, -etc 5:000|000

Desgastes, repoisção touros,
carneiros, cavalos 3:127§000

Impostos municipais, esta
duais, federais 12:127í$000

Conservação da propriedade e
imprevistos 3:0008000

Capataz, peões .. . ■. 5 :OOOÇOOO

Total 76:4378000

CAPITAL IMÓVEL

Para esta criação necessita do
seguinte campo:

2.000 vacuns a 2 hect c/ um
(no mínimo) 4.000 hect

1 . 500 ovinos 300
Touros cavalos e agricultura. . 500 "

Total 4.800 hect.

4.800 hectares a 1508000 . . . ; . . 720:0008000
Os gastos de manutenção da

estancia 76:4378000
Capital empregado para esta

exploração 796:0008000

RENDIMENTOS

2.000 rezes a 25 % 500
3 % de mortandade 45

Resta 455

que estão representados em 227
machos e 227 fêmeas.

Novilhos vendidos a 2508000.
Vacas vendidas a 1508000
Lã de 1 • 500 ovelhas

Rendimentos
a deduzir gastos de manutenção

Lucro

56:7508000
34:0508000
15:0008000

105:8008000
76:4378000

31 :3638000

Pelos cálculos feitos a produção custa
50 ou mais^ por cento e que restante de
31 :633800^ atinge a cobrir o juro de
5 % sôbre o capital de 796:0008000 empre
gado com esta exploração. Estas cifras não
são rigorosas e para isso seria necessário es
tudar os casos em separado.

Procuremos saber o valor de um novi
lho de 1 ano, exemplo:
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100 vacas valem 15:0003000, se nasce
rem 100 terneiros seu custo seria de 753000
cada um, as vacas que falham encarecem o
custo cios terneiros nascidos. Para criar um
terneiro até um ano de idade, empregamos
1503000 da vaca e 753000 do terneiro, resul
ta que 50 % de 2253000 é 1 123500, mais
303000 das vacas que falham, teremos que
um terneiro de um ano nos custa 1423500,
tratando-se da criação do animal macho com
gados inferiores a produção resulta demasia
do cara.

Juros de 6 % por ano da inverna-
da sobre 1423500 de 2 anos 173100

Invernada de 2 hectares de campo
a  1503000 3003000

Juros de 2 anos a 6 '/c. a/a 363000
Juros da mortandade de 3 % 53680
Custo do novilho de um ano .... 1423500

Custo do novilho de 3 anos 20132^0

Os gastos exagerados da produção cau
sam um desequilíbrio econômico, si o estan-
cieiro ou criador lem que esperar com os
seus novilhos até 4, 5 ou 6 anos de idade,
na invernada.

O que devemos fazer ? Tirar o máximo
do resultado no menor tempo possível. Para
isto devemos melhorar os nossos rebanhos
tanto em qualidade como em preparação,
mesmo que tenhamos rodeios de alta mes
tiçagem mas, se por falta de preparação não
atingirem a classificaçcães superiores não é
compensado o nosso trabalho.

Para exemplificar o que dissemos, va
mos apresentar os seguintes dados: Uma tro
pa d^ movílhos Hereford de alta mestiça
gem de dois e meio a tres anos de idade, pro
cedente do município de Santa Vitória do
Palmar, abatida, a pouco, no frigorífico Swfit
da cidade do Rio Grande com o peso de 580
libras de carne fria a preço de 3650 preço
por que pagou^o frigorífico, deram um ren
dimento de 3773000, fóra 43000 por cabeça
que pagou a mais por serem môchos, for
mando um total de 3813000. Conforme jà
dissemos, sendo o custo do produto de
2013280, nestas condições de venda, deixa um
resultado surpreendente de 1793200, por ca
beça, sempre que o criador possa produzir
novilhos dessa categoria.

A PRODUÇÃO DE NOVILHOS DE ALTA
CLASSE PARA FRIGORÍFICO

Para essa classe de produção devemos
empregar em nossos rodeios reprodutores de
ascendência de grande classe, linhas impecá
veis. Os rodeios de mães devem ser selecio
nados com grande escrúpulo, procurando, de
senvolvimento e uniformidade; um bom re

produtor como uma bôa vaca destinados a
cria. Para animais de corte, devem possuir
qualidade de fineza e prococidade; em linh.-'
gerais, os seguintes caracteres: linha reta no
lombo, ventre e peito: cabeça pequena, pes
coço curto, extremidade em fôrma cônica, e
o menor espaço entre a ultima costela e o
ôsso da anca. Linhas retas denotam classe
e ufniformidade de carne, cabeça pequena,
pescoço curto, denotam elevada proporção de
carne e superioridade de classe. As extremi
dades em fôrma cônica significam esqueleto
fino, denso e grande rendimento; quartos
cheios e curtos determinam ainda um maior

rendimento; a menor distancia entre a últi
ma costella e o osso da anca, determina uma
maior solidez na linha do lombo e o aper
feiçoamento do ventre. Selecionando desta
fôrma eliminaremos de nossos rodeios a po
breza de carne. Devemos eliminar ainda os-

animais de configuração primitiva, pescoço
comprido, lombo arqueado, estremidades al
tas e falta de carne atraz da paleta, demasia
do desenvolvimento dos ossos, e quartos des
carnados. Para introduzir estes melhoramen

tos devemos utilizar reprodutores puros de
pedigree.

O MESTIÇO

Não aconselho o uso de mestiços em
nossos rodeios, estes não têm poder suficien
te de transmissão e seus produtos variam
muito, .'\dmitamos que a geração de um
mestiço possua a metade dos atributos do pai
e da mâi.

Representando por 1 o valor do repro
dutor F e por O o valor da fêmea H.

F ri-H
1.^ geraçao — Mestiço A =;

1

1  -f O
= meio sangue.

2F geração — Mestiço B = 1 1/2
3/4 sangue.

1 + 3/4
3F geração — Mestiço C —

= 7/8.

4.^ geração — Mestiço D —

=15/16.

2

1 + 7/8

A prática nos ensina a considerar 3 clas
ses de cruzamentos: o cruzamento industrial,
que se destina a animais de corte; o 2.° cru
zamento, crear uma variedade melhorada,
sendo que o produto dêsse meio sangue com
animais ,da raça primitiva com uma ou mais
gerações, são inferiores aos ascendentes e
apresentam extremidades compridas e um es-



22 A LAVOURA Abril de 1940

tado de variação de linhas que surpreendem
ao próprio criador. De cruzamento contínuo
de reprodutores de puro sangue com fêmea
já cruzadas dentro da mesma raça, se obtém
animais de linhas impecáveis até eliminar a
lei de atavismo materno para dominar o san
gue paterno. Para êxito dessas operações re
quer muito tato, prespicacia e o criador que
a pratique deve estar habituado a vencer as
dificuldades do ofício; do contrário, corre a
induvidáveis fracassos. Deve saber apreciar
os mestiços e escolher entre os seus descen
dentes sómente aqueles indivíduos que têm
conformação e aptidões capazes. Há mais de
35 anos que dedico toda a minha atividade
e cuidados com a seleção de Hereford com o
fim de tirar o maior rendimento no menor
prazo.

Como complemento dessa exploração de
dico-me a Agricultura Forrageira, principal
mente para reprodutores que na Economia
Rural tem sua grande importância. Não nos
temos dedicado á mestiçagem com as raças
primitivas; inciamos nossa criação com re
banhos Hereford; fizemos seleção progressi
va procurando sempre melhorar até chegar
ao aperfeiçoamento. No geral chamamos puro
por cruza, mestiços de 2?- ou 3.^ cruza, no en
tanto, um criador argentino calcula que para
chegar as aperfeiçoamento seriam necessários
mais de 20 anos de contínuo cruzamento. E'
muito comum entre os nossos criadores, o
cruzamento de uma raça já apurada com ou
tra raça diferente, também apurada, com o
fim de produzir novilhos de grande tamanho,
por exemplo: a cruza Durhan com Hereford.
Sempre discordei do cruzamento dessa fôrma
(apezar de haver quem o aconselha).

Jamais empreguei em meus rodeios ra
ças diferentes que aquela que me dedico. Es

tou muito satisfeito, pois meus novilhos He
reford rústicos, puros e a campo, dão um
peso excelente, tem grande facilidade de en
gorda, e são uniformes.

Não é recomendável para produzir ani
mais novos para talho, cruzar vacas com san
gue de raça leiteira.

Para introdução dêsses melhoramentos
necessitamos importar milhares de reprodu
tores puros de pedigree. Em julho de 1935
a Federação Rural de Porto Alegre reconhe
cendo esta necessidade nomeou uma comis

são para estudar e dar parecer sòbre o assun
to. Comissão esta composta de fazendeiros
que reconheceram a necessidade de o levan
tamento de um empréstimo de 5.000:000§000,
por aquela entidade, a título de auxilio
aos cabaneiros e aos criadores do Estado
para a compra de reprodutores finos desti
nados ao melhoramento Zootécnico dos nos
sos rebanhos.

Não resta dúvida que os frigoríficos po
dem pagar os nossos produtos por melhores
preços. Devemos seguir melhorando cada vez
mais a nossa produção, desta fôrma aumen
taremos a potencialidade da nossa riqueza
pastoril. Subdividindo os nossos campos em
potreiros pequenos, se prestaria muito bem
para a criação intensiva de ovinos. Esta ex
ploração se presta para aumentar o nosso va
lor exportável, o comércio de lãs é franco e
entra em franca competência, com o comér
cio mundial. O refinamento conscientemen
te dos rebanhos de ovinos dá logar a resul
tados positivos do nosso capital. Não é raro
ver o criador cobrir seus gastos em anos anor
mais com o proprio rebanno bovino.

(Tese apresentada á 11 Conferência Nacional
de Pecuária).

Preparado de oleo de chaimugra

O Instituto Osvaldo Cruz, orgão de in
vestigações cientificas sobre o problema da
saúde humana, tem extendido também, a sua
atividade á fabricação de produtos de aplica
ção na medicina, e entre estes figuram os pre
parados de óleos de chaimugra para o tra
tamento da lepra.

O Diretor do Institutor, Professor Antô
nio Cardoso Fontes, considerando o desenvol
vimento havido ultimamente na terapêutica
da lepra, resolveu alterar a fabricação dos re
feridos preparados no que diz respeito á com
posição e ás unidades de aplicação, envian
do á consideração do Ministro da Educação
e Saúde, Sr. Gustavo Capanema, a nova ta

bela de preços a ser adotada para a venda dos
medicamentos em apreço, e que é a seguinte:

Caixa com 500 empola de 10 cc. —• 350|000;
Caixas com 500 empolas de 5cc. —• 160|000:
Caixas com 100 empolas de 5cc — 50|000;
Caixas com empolas de 5cc —• 7^000.

O Sr. Ministro da Educação não só au
torizou a adoção dos preços acima mencio
nados, como ainda mandou, por sugestão do
Sr. Diretor do Instituto, fosse concedida so
bre os mesmos a redução de 50 °1°, ás institui
ções oficiais e particulares de assistência aos
leprosos, desde que façam gratuitamente as
aplicações dos referidos preparados.
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o Snr. Sebastião Herculano de Mattos,
Presidente da Associação dos Fruticultores de
Nova Iguassú, fez a seguinte comunicação;

As minhas consecutivas viagens a Bue
nos Aires, por ocasião da nossa safra de la
ranjas, deram-me ensejo de colher observa
ções relativas ao negócio de frutas brasilei
ras no mercado argentino. A República Ar
gentina oferece vastas possibilidades para o
consumo de nossas frutas, graças á educação
alimentar de seu povo, que prefere, por isso,
os alimentos mais nutritivos, mais ricos em
vitaminas, tais como a carne, os legumes, e,
sobretudo, as frutas.

E, para avaliar-se o consumo de laran
jas nêsse país, basta citar a produção de
Corrientes, que, em 1938, atingiu a 265 mil
toneladas, ou sejam 6 milhões de caixas, e
a  importação de 1.265.947 caixas, de ori
gem brasileira.

Há, a'inda a considerar a produção de
Mandarinos, assás cultosa naquele país.

No ano de 1939, foi a seguinte a im
portação de frutas brasileiras, pelo porto de
Buenos Aires:

LARANJAS

(Caixas)

J aneiro . . • 19.300
Fevereiro . . —

Março . . . 4.900

Abril . . . 24.581

Maio . . • • 12.224
Junho . . . 3.741

Julho . . . 11.810

Agosto . . . 9.953
Setembro . . 228.485
Outubro . . 561.900
Novembro . 688.044
Dezembro . 387.21!9

— sem ocorrência

Total . 1.952.157 caixas

ABACAXIS

(Caixas)

Janeiro . . 4.834
Fevereiro . 822

Março . . 1.636
Abril . ̂ . 858
Maio . '. 120
Junho . .
Julho . . 530
Agosto . . 490

sem ocorrência

Setembro .

Outubro .
Novembro

Dezembro

2.480

3.305
26.126

103.365
k  ̂

■f.

Total . 144.566 caixas

A banana tem na Argentina um ótimo
mercado, conforme se verifica nos dados, que
se seguem, — de sua importação no porto de
Buenos Aires,, em 1939, corresponde a
78 % da produção pauiisra:

BANANAS

(Cachos)

Janeiro . .
Fevereiro .
Março . .
Abril . .
Maio . .
Junho . .
Ijulho . .
Agosto . ,
Setembro .
Outubro. .
Novembro.
Dezembro.

735.330
438.273
740.121
914.167
929.167
729.349
786.3^3
673.970
861.486
682.682
829.663

1.077.438

Total . 9.423.928 cachos

No último decênio, a nossa exportação
de laranjas para Buenos Aires, pelo porto do
Rio de Janeiro, foi de 6.801.5lÒ caixas,
assim distribuídas:

j

1930 . . 210.311
1931 . . 210.450
1932 . . 203.734
1933 . . 544.734
1934 . , 472.867
1935 . . 411.982
1936 . . 574.868
1937 . . 1.138.905
1938 . . 1. 124.070
1939 . . .  1.909.579

•1
■  'i

Verifica-se, por êsses dados, o aumento
de consumo, naquele país, de mais de 300 %
no segundo qüinqüênio.

Em 1939, a exportação total de laranjas
para Buenos Aires atingiu a 1.952. 157 cai
xas, das quais 1.909.579, pelo porto do Rio
de Janeiro, e 42.578, pelo porto de Santos.
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Duas causas contribuíram para essa vul--
tosa importação no mercado argentino: —
a guerra européia, que, dificultando a nossa
exportação para os países daquele continen-*
te, fez com que esta dirigisse para o merca
do platino; —■ e os violentos temporais desen
cadeados na República Argentina, que inu
tilizaram as suas frutas de verão, de colheita
precoce, principalmente pêssegos, ameixas e
cerejas do delta do Tigre.

A perspectiva do mercado buenairense
privar-se das frutas locais abriu horizontes
mais amplos para as laranjas brasileiras.
Mas, os negócios, que se iniciaram promisso
res, encerraram-se, infelizemente, com enor
mes prejuízos.

Vários foram os fatores que concorreram
para êsse resultado negativo. Em primeiro
logar, tivemos contra nós o fator tempo.
Realmente, há muitos anos não se observava
em Buenos Aires um clima tão instável e de
temperatura baixa, nos últimos mêses, como
no ano de 1939. Assim é que, em Novem
bro e Dezembro daquele ano, o termômetro
variou, em máximas, entre 14 e 30 gráus
(esta última só alcançada nos dias 3 e 24
de Dezembro), sendo a temperatura máxima
mais comumente variável entre 14 e 24 gráus
e a mínima, diária, entre 4 e 18 gr^us.

Poucos dias houve, nesse período, de
temperatura quente e estável, pois tão de
pressa o termômetro subia, logo surgia o ven
to frio do polo.

E' sabido que, com o tempo frio, há di
minuição no consumo de laranjas e o calor,
quando chegou firme, asfixiante, pouca fru
ta havia para vender-se, por parte do ex
portador, existindo nos frigoríficos cerca de
400 mil caixas, na sua maior parte perten
cente aos posteiros e ainda assim, bastante
avariadas.

Em segundo logar, o fator preço. A la
ranja vendida em Setembro e Outubro foi
faturada entre seis pesos argentinos, preço
bruto.

Em começo de Novembro, houve aqui,
após uma estiagem demorada e que muito
prejudicou a nossa laranja, um grande tem
poral. Isso deu motivo a uma notícia em
Buenos Aires de que tínhamos perdido, com
a sêca e o temporal, cêrca de 40 % de nossa
safra, resultando dessa notícia uma verda
deira corrida de posteiros do Mercado, ao cos
tado dos navios que transportavam laranjas,
no afán de abastecerem-se para o futuro, —
o que causou, como era natural, uma alta
brusca no preço, de pouca duração, infeliz
mente .

Em poucos dias, o preço da caixa subiu
dé 7 pesos a 9,50.

Cêrca de déz dias durou a corrida, para,
logo depois, entrar o preço em declínio e sem
interesse os negócios de laranjas, visto que os

posteiros, já servidos, com fruta nos frigorí
ficos, fizeram o jogo da baixa para as la
ranjas novas que chegavam, numa ação co
mercial perfeitamente explicável, mesmo por
que se enquadrava dentro da lei de "oferta
e de procura".

Nos mêses de Novembro e Dezembro,
raro foi o dia em que no porto não se en
contravam dois a quatro navios descarregan
do laranjas.

Além disso, como demonstrei nos qua
dros de importação argentina, em Novem
bro e Dezembro entraram no porto de Bue
nos Aires, além da laranja, 129.49! caixas
de abacaxi e 1 .907 cachos de bananas.

Acresce, ainda, que tanto os abacaxis
como as bananas têm de ser postos á venda,
tão depressa amadureçam, forçando, portan
to, o mercado, com reflexos nas demais fru
tas.

Tivemos, também o desgosto de notar
que algumas partidas de laranjas foram tra
balhadas sem os necessários cuidados de se-
lecionamento, o que causou desagradável im
pressão no meio comercial e conseqüente des
confiança, servindo de pretexto a maior bai
xa de preços.

Outra observação, que deve ser útil aos
exportadores, é quanto aos tipos 126 e 130.
Êsses tamanhos, na época de abundancia de
frutas, têm uma cotação que não dá margem
á cobertura das despesas de embalagem e
frete. E além dêsse prejuízo, ainda afetam os
demais tipos, porque concorrem para aumen
tar o volume de mercadoria, por isso, para a
queda de preços.

Os outros tamanhos, nos mêses de Ou
tubro a Dezembro, são bem vendáveis. Em
Dezembro, porém, deve abolir-se a exporta
ção do tipo 360 e, em Janeiro, também o 324.

Outro aspécto, que julgo ser digno de
nota, é o máu estado de conservação que al
gumas partidas apresentam ao serem vendi
das, á chegada do navio. Em muitos casos,
observámos ser isso em conseqüência da má
distribuição do frio, á bordo. Acontece, tam
bém, qi)5' muitas vezes, a carga se demora
nos vagões da estrada de ferro, á espera de
embarque, e o navio só dá o frio ao iniciar
a viagem. E no período de quatro dias, em
que é feita a maioria das viagens, não há
tempo suficiente para a refrigeração das fru
tas; e a demora na descarga provoca a sua
decomposição.

Um frigorífico adequado, no Cáis do
Porto, poria têrmo a êsse defeito da nossa
exportação cítrica. Primeiro, porque a co
lheita poderia ser feita com a técnica neces
sária, sem atropelos e com o trabalho nor
mal nos postos de embalagem. Segundo,
porque a fruta, com o transporte regular da
estrada de ferro, que não se fará na última
hora do embarque, irá diretamente ao frigo-
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rífico, onde aguardará, em stock, sem perigo
de deterioração, ordem de carregamento nos
vapores.

A nossa exportação de frutas necessita
de uma organização racional.

A exportação de laranjas, como se pro
cedeu no ano passado, tumultuaria, atrope
lada, só pode resultar em congestionamento
da praça e em conseqüentes prejuízos para
os exportadores.

Uma orientação no sentido de só se ex
portarem quantidades accesíveis ao consumo
de cada praça, seria o ideal, por isso que
manteria o preço da fruta no nível de lu
cros razoáveis e compensadores.

Outro assunto, para o qual peço a aten
ção de quem de direito, é o que se refere ao
elevado preço do frete marítimo. A atual
tabela é de 10|500 por caixa, do Rio a Bue
nos Aires. Acho que, no momento de crise,
como a que atravessa a nossa citricultura, as
companhias beneficiadas pelo transporte de
laranjas poderiam reduzir para 8§000 o seu
frete.

A Lauritzm Line, que foi a companhia
que fez maior número de transportes de nos
sas laranjas, no ano passado, recebeu de fre
te, entre Setembro de 1939 e Janeiro de 1940,
cêrca de 19 mil contos. Estamos certos de
que um entendimento entre o Governo, pelos
seus órgãos competentes, e aquela empresa,
conseguirá o resultado que desejamos.

O problema dos fretes marítimos é, cer
tamente, no momento, um dos mais sérios,
e precisa ser encarado com o maior interesse,
para a solução do qual de muito valeria a
interferência do Conselho Nacional do Co
mércio Exterior junto ás companhias de na
vegação, através das quais se escoa a nossa
produção.

O primeiro e mais difícil será o de con
seguir-se o restabelecimento do transporte
para a Europa, pois, apesar de todos os óbi
ces, o velho e continente possue ainda merca
dos para alguns milhares de caixas.

A minha estimativa para o corrente ano
é de tres e meio milhões de caixas exportá
veis, no Distrito Federal e Estado do Rio.

O mercado argentino tem uma capaci
dade normal para um milhão e duzentas mil
caixas, podendo, excepcionalmente, elevar-se
essa estimativa a um milhão e quinhentos mil
caixas.

Para a Europa, nas condições atuais,
creio não ser possível nenhuma exportação.
Assim, teremos uma sobra, além do normal,
de 2 milhões de caixas para o consumo in
terno.

E' necessário, portanto, intensificar-se a
propaganda para maior consumo de frutas
entre a nossa população; extinguirem-se as
barreiras para os veículos que transportem
frutas; permitir-se a venda de frutas por am
bulantes, em ônus fiscais, como se faz em
Buenos Aires, e sem tabelas de preços, fi
cando estes sujeitos, apenas, ás leis de "ofer
ta e de procura" e da "livre concorrência".

Senhor Presidente; Esta despretensiosa
comunicação eu a faço como homenagem a
esta casa, que é a casa do lavrador, ao seu
digno presidente em exercício, que é também
o chefe do Serviço de Economia Rural e
operoso representante da lavoura junto ao
Conselho do Comércio Exterior.

Oxalá que alguma utilidade possa ter
esta pequena contribuição a todos os que em
pregam sua atividade na produção e no co
mércio da laranjas do Brasil.

De diversas raças em núcleos, RAINHAS SELECIONADAS: italianas e carniolas

(de Agosto em diante). Colmeias: Langstroth (n. arnericana) Emílio Schenk

(nacional) Dadant-Blatt (typos verticaes) Layens e Ucraniana (t^^-pos horizontaes)

Cêra moldada e cilindrada. Centriiugas. Eumigadores e outros apetrechos

de Apicultura

MEL centrifugado «LARANJEIRA», typo exportação

MONTAGEM DE APIARIOS — Offerece: Michael Perelmiter, technico apicultor

(instructor no Ministério da Agricultura em 1933) — Rua Pedro

Américo n. 84, casa 7, Rio — Tel. 42-0372
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A IIÍ Exposição Regional de Colina
(Do Bolettm do Sindicato dos Invernístas e criadores de gado de Barretos)

Está marcada para os dias 6, 7 e 8 de
Maio proximo, a realiação da 111 Exposição
Reginonal Animal de Colina, que tanto êxito
obteve nos anos anteriores. O importante
certame está fadado a conseguir ainda melho
res resultados desta vez, utilizando-se do
J)restigio conquistado nOs anos anteriores,o
que fez convergir para a Exposição de Coli
na a atenção de todo o nosso mundo pecuá
rio.

Este Sindicato vê na Exposição Regio
nal Animal de Colina um grande fator
para o desenvolvimento da pecuária paulista,
não só despertando a atenção popular sobre
a nossa atividade produtiva como animando
os invernistas e criadores, com prêmios aos
mais zelosos e estimulo a todos os outros. E
o grande movimento de que a vizinha cida
de tem sido séde durante os dias da exposi
ção, principalmente no ano passado, demons
tra o crescente interesse pelo certame e por
tanto que se forma um ambiente cada vez
mais intenso em favor da cultura pecuária.

Os resultados técnicos da exnosição an
terior, como se verificou por este Boletim e
como a imprensa local e da capital divulga
ram sobejamente, foram dos mais expressi
vos. E em entrevista concedida á imprensa
local, o sr. dr. Paulo de Lima Correia, do
Departamento de Produção Agricola do Es
tado, destacou não só a melhoria do gado de
córte apresentado, como também a consoli
dação do prestigio do mangalarga, entre os
e quideos, e os notáveis processos no setor
dos bovinos de raça.

Este ano, em virtude da considerável
impressão canada pelo certame de 39, espe
ra-se um maior brilho para a Expoição
com a exibição de exemplares que ainda mais
destaquem o esforço produtivo dos nossos
pecuaristas, apurando as qualidades de seu
gado. E nesse sentido o Sindicato faz um
apelo a toda a classe pecuaria, aos invernis
tas e criadores, para que concorram, no

maior numero possivel, ao significativo cer
tame, exibindo os melhores produtos conse
guidos, afim de que fiquem atestados a pu
jança do nosso trabalho, o esforço com que
nos dedicamos á melhoria do gado.

Para prestigiar a nossa vitoria do ano
passado, devemos trabalhar desde já, com
afinco, pelo maior brilho da parada, cuidan
do vigorosamente de preparar os exemplares
para a exibição. Temos elementos para ex
por otimo gado gordo e muita experiência ja
se acresceu á nossa vida de criação para que
possamos, com verdadeiro entusiasmo crea-
dor, mostrar melhores especimes do nosso
gado de raça. Devemos dar provas plenas
da nossa capacidade de criar e de engordar,
para que o certame de Colina se constitua
este ano, não apenas a vitoria de 1939, mas
uma vitoria muito maior.

O Sindicato dos Invernistas e Criadores
de Gado de Barretos espera que não haverá
nenhum esmorecimento da nossa classe em
pról da Exposição de Colina e se empenha
rá decididamente por todos os meios ao seu
alcance, para que ela seja um triunfo expres
sivo da pecuaria paulista.

COTAÇÕES

Mercado de Gado Gordo — Este mer

cado permanece estável, embora continuam as
propostas de 26|500 para o tipo cidade, sen
do rejeitadas por uma grande parte de in
vernistas. Vigoram os seguintes preços;

Vacas especiais 23|000
Carreros 23|000
Conservas . . . . de 18 a 20|000

Mercado de Gado Magro — Existem
poucas boiadas nos corredores, porem os pre
ços vigoram entre 270 a 3301000, para gado
especial, conforme tipo e era.

Inscreva-se eemo socio da

Sociedade Nacional de Agricultura
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legislação relalifa ao credito agrícola e ã cooperação agrícola
"A Lavoura" inicia hoje, a publicação

da Legislação relativa ao crédito e ■ à
cooperação agrícola, traduzida de um
opusculo do Ministério da Agricultura da
França e publicado em 1936.

A divulgação de tais documentos, cer
tamente contribuirá para trazer mais luz ao
problema do crédito agricola no Brasil.

"LEI DE 5 DE AGOSTO DE 1920, REFERENTE
AO ORÊDITO MUTUO E A COOPERAÇÃO

agrícola

TITULO I

Caixas de credito agrícola mutuo

Capitulo 1

CONSTITUIÇÃO — PUBLICIDADE

Art. 1.° — As caixas de crédito agri
cola podem .ser constituídas por todos ou
parte dos membros de uma ou mais asso
ciações: sindicatos profissionais agrícolas,
sociedade de seguros mutuos agrícolas re
gidos pela lei de 4 de julho de 1900, so
ciedades cooperativas agricolcrs, associa
ções sindicais e outras sociedades de in
teresse agrícola, enumeradas no artigo 22
infra citado.

Art. 2.° As caixas de crédito agrí
cola mutuo têm, como objetivo exclusivo,
facilitar e garantir as operações relativas
à produção agrícola, efetuadas por suas
congeneres individuais ou coletivas.

Art. 3.° — O capital das caixas de
crédito agrícola mutuo nõo pôde ser for
mado por subscrições de ações.

Deve sê-lo pelos socios por meio de
partes. Essas partes são nominativas e so
mente transmissíveis por meio de cessõo,
com o consentimento da caixa.

Art. 4.° — As caixas de crédito agri
cola mutuo só podem ser constituídas de
pois do depósito de um quarto de capital
social.

Sua duração é limitada.
No caso de ser a caixa de capital va

riável, o capital não pôde ser reduzido,
com a retirada dos depósitos dos socios
desligados, superior ao do montante do
capital de formação.

(Decreto-lei de 28 de setembro d© 1935)

O capital das caixas de crédito agri
cola que fizeram apelo ao concurso finan

ceiro do Estado não poderá ser reduzido,
sem autorização expressa da Caixa na
cional de crédito agrícola, a cifra inferioi
á alcançada com a atribuição do ultimo
adiantamento do Estado.

Art. 5.° — Antes de qualquer opera
ção, os estatutos com a lista completa dos
administradores ou diretores e dos socios
indicando nome, profissão, domicilio, as
sociação agrícola a que pertencem e o
montante de sua inscrição, são deposita
dos, em dois exemplares, no cartório do
juiz de paz do cantão onde a caixa tiver
séde principal, mediante recibo.

A caixa fica devidamente constituída
desde que esse deposito seja efetuado.

Um dos exemplares dos estatutos e da
lista dos membros da caixa é, por ordem
do juiz de paz, depositada na secretaria do
tribunal civil (I).

Todos os anos, na primeira quinzena
de fevereiro, um administrador ou diretor
da caixa deposita dois exemplares no car
tório da justiça de paz do cantõo com a
lista dos membros que fizeram parte da
caixa nessa data, o quadro sumário das
receitas e despesas, bem como operações
efetuadas no ano precedente.

Um dos exemplares é enviado por or
dem do juiz de paz à secretaria do tribu
nal civil.

Os documentos depositados na secre
taria da justiça de paz e do Tribunal Civil
são comunicados a todos os requerentes.

Capítulo 11

PARTE PRIMEIRA

Caixas Locais

As caixas locais de crédito agrícola
mutuo podem permitir;

1.° — A todos os associados, emprés
timos de dinheiro a prazo curto, cuja du
ração total não deve exceder à da opera
ção em vista da qual esses empréstimos
são permitidos;

2.° — A todos os associados, emprés
timos de dinheiro a prazo médio para
custeio ou reparo em suas propriedades.
Esses empréstimos são reembolsáveis (de-
créto-lei de 28 de setembro de 1935), "em
quinze anos no máximo", por amortizações

(il) — A designação "tribunal civil" foi subs-
ti-fcuida por "trilbimal de comercio", pela lei de
14 de juliio de 1929.
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anuais e cercados de garantias particula
res, a saber: cauções, garantias, hipote
cas, deposites de títulos, etc.;

3.° — A seus socios individuais, em
préstimos de dinheiro a longo prazo, cujas
condições são abaixo indicadas no arti
go 8.°, .(lei de 7 de dezembro de 1922, mo
dificada pelo decreto-lei de 28 de setem
bro de 1935).

No entanto, no caso de não existir
caixa local suscetível de examinar os pe
didos, as caixas regionais podem, a título
excepcional, si tiverem garantias suficieii-
tes, permitir diretamente esses diversos
empréstimos, principalmente empréstimo a
curto prazo, para o financiamento de co
lheitas.

Art. 7° — Para a realização dos em
préstimos a curto prazo, as caixas locais
descontam os títulos assinados pelos so
cios em vista de operações exclusivamen
te agrícolas. Podem encarregar-se, relati
vamente a essas operações, de todos os
pagamentos e cobranças a fazer no inte
resse dos mesmos.

Para a realização de empréstimos a
termo médio, as caixas locais fazem assi
nar pelos seus socios, compromissos espe
ciais que fixam as condições do emprés
timo, garantias oferecidas e condições de
reembolso.

Os sindicatos agrícolas e as socieda
des cooperativas de compra em comum e
do abastecimento, visados pelo artigo 22,
§ 2.", da presente lei, não podem : receber
empréstimos a curto prazo e a termo mé
dio, a não ser autorisados pelos seus es
tatutos, oferecer garantias julgadas sufici
entes, serem administrados gratuitamente
e não realizar transações comerciais.

Art. 8.° — Para a realização de em
préstimos individuais a longo prazo, as
caixas locais exigem, como garantia, um
título hipotecário ou de fiança para o caso
de falecimento.

(Lei de 15 de julho de 1928). — Esses
empréstimos são de 60.000 francos no má
ximo, sem compreender o total das custas.

(Decreto-lei de 28 de setembro de 1935).

— A duração de seu reembolso pôde ir
até trinta anos no máximo.

(Lei de 9 de agosto de 1928 (1). — Mo
dificada pelo decréto-lei de 28 de setembro
de 1935), "sem que a idade de recebedor,
na data da última amortização, possa ex
ceder de setenta e dois anos".

(Lei de 19 de dezembro de 1926). —
Os empréstimos individuais a prazo são
destinados a facilitar a aquisição, o custeio,
a transformação, ou a reconstituição de pe
quenas explorações rurais e habitações de
trabalhadores rurais.

A taxa de juros desses empréstimos é
fixada por decreto dado por proposta do
Ministro da Agricultura ou do Ministro das
Finanças, segundo aviso do Conselho de
administração da Caixa nacional de cré
dito agrícola. Deve ser sempre inferior de
1.50 por 100 da taxa de desconto do Ban
co de França, sem poder descer abaixo da
taxa de 3 % . ̂

Esse decréto fixa, igualmente, as con
dições pelas quais as sociedades que em
prestam podem conceder empréstimos a
uma taxa de juros reduzidos, sem que essa •
taxa seja, em caso algum, inferior, a 2,50^
p- 100 para protegidos da nação, chefes de
familias numerosas, antigos discipulos gra
duados de qualquer escola de agricultura
do Estado. (Lei de 7 de dezembro de 1922).

Quando o beneficiário de um emprés
timo individual a longo prazo e um pensio
nista militar titular de alguma pensão vi
talícia ou de pensão temporária, ou ainda
vítima civil da guerra, o empréstimo pôde
ser, igualmente, concedido por uma socie
dade de crédito imobiliário. A taxa de juro
fica reduzida a 1 % e uma bonificação
anual de O fr. 50 %, dada anualniente peto
Estado, como atenuação de anuidades a
servir à sociedade fornecedora a quem se
socorre dela, a razão de cada filho legi
timo vivo com menos de dezeseis anos
que êle possua na ocasião do fim do prazo
de cada anuidade de amortização (1).

Art. 9.° — As explorações rurais, as
quais foram concedidos empréstimos a
longo prazo, podem ser constituídas em
bens de família inalienáveis por aplicação
da lei de 12 de julho de 1909. Contudo,
por exceção aos artigos 5.", 8.°, 10 e 14 da
dita lei ® '^i- 5.° do decreto de 26 de
março de 1910, as caixas regionais e as
caixas locais gozam do privilegio instituí
do pelo artigo 2.103, § 2.*^, do Código civil.

(1) — O artigo 2 da lei de 9 de agosto es
tipula : ".para os empréstimos permitidos ante
riormente à presente lei, o prazo de reemtoolso
poderá, a pedido do beneficiado, ser acrescido
de cinco anos e o total das anuidades restante a
pagar modificado, tendo em vista o novo numero
de anuidades, sem não obstante, que êsse em
caso algum exceda de vinte e cinco anos".

(1) — O decreto-lei de 11 de juniho de 1904
prevê :

"Artigo primeiro — A contar da promulga
ção do presente decreto, a bonifica-ço ds juros de
Õ,'50 por 100 prevista pelo artigo 8 da lei de 5
ds agosto de 1920, em favor de pensionistas mi
litares -e vítimas civis da guerra gozarão de
um empr^Bstimo de longo prazo do crédito agrí
cola, fica reservada aos cbetfiss de família que
tenham po momento de cada amortização pelo
menos três filhos legítimos vivos, de menos de
dezeseis anos.

iE33a (bonificação é concedida a partir do ter
ceiro fidio, sem que o total axcsda, em caso al
gum, do juro calculado sobre o montante inicial
cio empréstimo.

■Estas disposições ss aplicam igulamente aos
€-inpr-estimos atualm^ente em cui*so.
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Art. 10. — A Caixa nacional de segu
ros, em caso de morte, fica autorizada a
passar, com os titulares de empréstimos
individuais a longo prazo da presente lei,
nas condições a determinar por decreto
feito sobre proposta do Ministro da Agri
cultura 0 do Ministro das Finanças, contra
tos g prêmio único, de efeito imediato ou
prorrogado, garantindo o pagamento do
todo ou parte das anuidades que ficassen'
por vencer por ocasião da morte, o mon
tante do prêmio, podendo ser incorporado
ao empréstimo.

Secção II

CAIXAS REGIONAIS "

Art. 11. — (Decreto-lei de 28 de setem
bro de 1935). — O nome de caixa regional
de crédito agricola mutuo é dado às cai
xas regionais recebendo adiantamento da
Caixa nacional de crédito agricola e fun
cionando sob sua direção.

As caixas regionais têm por fim :

1.'" — Facilitar operações a prazo cur
to, Q termo médio e a longo termo, efetua
das pelos membros das caixas locais de
crédito agricola mutuo de sua circunscrição
e garantidas por essas sociedades:

2.° — Transmitir às sociedades coope
rativas agricolas, às associações sindicais
ou a todos os outros agrupamentos, cs adi
antamentos especiais ■ que lhes podem sei
concedidos pelo Estado.

Art. 12. — As caixas regionais só po
dem aceitar filiaçõo das caixas locais cuja
séde fica situada em sua circunscrição e
que não são, além disso, ligadas a outra
caixa regional.

Elas redescontam depois do endosso
pelas caixas locais que lhes são filiadas,
os títulos subscritos pelos sócios dessas
caixas.

Podem assumir o encargo de todo pa
gamento, arrecadação a fazer no interes
se das ditas caixas locais.

Podem fazer às caixas locais que^ lhe
são filiadas, os adiantamentos necessários
à constituição de um fundo de circulação,
não obstante, para as que fazem apêlo ao
concurso financeiro do Estado, êsses adi
antamentos não poderão ultrapassar, para
cada caixa local, o total do capital con
cedido à caixa regional sob fôrma de subs
crição de partes.

Podem emitir vales de caixa com ven
cimento variavel com ou sem juros, mas
esses vales sãp criados somente e® bene
ficio de aaricultores domiciliados. na cir
cunscrição da caixa regional.

Art' 13. — Todos os anos, na primeira
quinzena de fevereiro, as caixas regionais

fazem reverter à Caixa nacional de crédito
agricola as amortizações que recolheram
em caixa, no correr do ano precedente e
às quais são sujeitos os beneficios dos em
préstimos -a longo prazo, as sociedades
cooperativas, associações sindicais e ou-'
tras associações que tenham recebido ade-
antamento do Estado.

PARTE 111

OPERAÇÕES COMUNS ÀS CAIXAS LO
CAIS E AS CAIXAS REGIONAIS

Art. 14. — As caixas de crédito agri
cola mutuo podem contrair empréstimos
necessários para constituir ou aumentar
seus fundos de mo-vimento.

Para as caixas de crédito que tenham
feito apêlo ao concurso financeiro do Es
tado, êsses empréstimos devem ser prévia-
mente submetidos à autorização do Minis
tro da Agricultura.

Podem receber, de qualquer um, de
pósitos em conta corrente com ou sem ju
ros e qualquer depósito de títulos.

(Decrèto-lei de 28 de setembro de 1935).

"Para garantir as operações das cai
xas de crédito agricola mutuo, fica consti-
tuido um fundo comum de garantia ao
qual as caixas regionais deverão, obriga
toriamente, aderir.

"Êsse fundo de garantia é gerido pela
Caixa nacional de crédito agrícola que po
derá aconselhar-se. com uma comissão es
sencial compreendendo principalmente r^
presentantes de caixas regionais de cré
dito agricola mutuo.

Um decréto referendado pelo Ministro
da Agricultura e o Ministro das Finanças,
determinará as modalidades de aplicação
do presente artigo, segundo aviso da Cai
xa nacional de crédito agricola".

As operações não autorizadas pela
presente lei lhe são interditas.

Art. 15. — As caixas de crédito agrí
cola têm ,para todas as obrigações de seus
socios perra com elas, um privilégio sobre
as partes formando o capital social.

Capitulo 111

FUNCIONAMENTO

Art. 16. — Os estatutos determinam a
séde, a circunscrição territoriai 'e o rnodo
de administração das caixas de crédito
agricola.

Fixam a natureza e extensão de suas
operações, as regras a seguir para a mo
dificação dos estatutos, a dissolvência da
sociedade, a formação do capital, a pro
porção em que cada um dos membros
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pôde contribuir para a constituição dêsse
capital e as condições de retirada do mes
mo.

(Decreto-lei de 28 de setembro de 1935).

"Fica previsto que as assembléias ge
rais ordinárias devem ser organizadas: an
tes^ de 31 de março, para as caixas regio
nais e antes ̂ de 31 de abril para as caixas
locais de crédito agricola".

Os estatutos das caixas de crédito que
não são beneficiados por adiantamento do
Estado determinam o máximo de depósitos
a receber em conta corrente.

Os das caixas de crédito que íazem
apelo à conta financeira do Estado fixando
o máximo dos depósitos a receber em con
tas correntes ou a prazo, o total desses de
pósitos devendo ser sempre representado
por um ativo igual, imediatamente reali
zável no momento dos vencimentos.

Os estatutos determinam a taxa de
juros das partes (decreto-lei de 28 de se
tembro de 1935), que não podem ultrapas
sar de 5 % nem excede, para as caixas
locais da taxa dos empréstimos estabele
cida, para seus associados.

Nenhum dividendo é atribuido às par
tes socais e, em caso de dissolvencia, sua
taxa de reembolso não pôde exceder do
valor fixado por ocasião da constituição da
sociedade.

(Decreto-lei de 28 de setembro de 1935).
— Os estatutos das caixas locais e das
caixas regionais devem prever a constitui
ção de uma comissão de desconto compos
ta de dois membros no mínimo, assim co
mo de um gerente especialmente designa
do para esse fim, encarregado de examinar
os pedidos de empréstimo.

As decisões dessa comissão são con
signadas num registo especial.

(Art. 17. — (Decreto-lei de 28 de setem
bro de 1935). — Todos os anos, após dedu
ção dos ônus e despezas gerais, pagamen
to de juros dos empréstimos e dos depó
sitos, constituição de reservas para amor
tização das imobilizações, constituição de
provisões suficientes para fazer face aos
riscos de perdas que as caixas de crédito
agricola poderiam ter de suportar o paga
mento dos juros às partes do capital so
cial, os excedentes das receitas são desti
nados, até concorrência dos três quartos
pelo menos, à constituição de um,fundo de
reserva.

O balanço, a conta de perdas e ga
nhos, o projeto de divisão dos excedentes
anuais das caixas regionais de crédito
agricola mutuo deverão ser submetidos à
aprovação da Caixa nacional de crédito

agricola, pelo menos, com um mês de an
tecedência antes da reunião da assem
bléia geral.

Art. 18. — Os estatutos regulam a ex
tensão e as condições da responsabilidade
que cabe a um dos associados nos com
promissos tomados para com a caixa.

Os associados não podem, por princi
pio, ficar isentos de seus compromissos,
senão depois da liquidação das operações
em curso, no momento em que se retiram.
Em todos os casos, suas responsabilidades
cessam cinco anos depois da data de sua
saída.

Art. 19. — A responsabilidade pessoal
dos membros encanegados da adminis
tração da caixa só fica comprometida em

■ caso de violação dos estatutos da presen
te lei.

Demais, em caso de falsas declara

ções relativas aos estatutos e aos nomes
e qualidades dos administradores ou do
diretor, podem ser perseguidos e punidos
com multa de 16 a 500 francos.

(Decreto-lei de 28 de setembro de 1935)

A eleição do gerente delegado, feita
pelos concelhos da administração das cai
xas regionais de crédito agricola mutuo
deve ser aprovada pela caixa nacional de
crédito agrícola.

No caso em que o concelho de admi
nistração de uma caixa regional de cré
dito agrícola cessasse suas funções, ou to
ma-se decisões contrárias às disposições le
gais ou regulamentares ou às intenções da
Caixa nacional de crédito agricola, esta
pôde nomear uma comissão encarregada
da gestão provisória da caixa regional en
quanto aguardar a eleição de um conce
lho administrativo.

Os empréstimos feitos a administrado
res das caixas regionais de crédito agricola
mutuo só serão permitidos por deliberação
especial feita em concelhos de administra
ção e autorizados pela Caixa nacional de
crédito agrícola. Assim, empréstimos a ge
rentes de caixas locais deverão constituir
objeto de uma deliberação análoga dos
concelhos de administração e serem auto
rizados pela caixa regional.

Os empréstimos concedidos a uma co
letividade que tem um ou vários gerentes
comuns com a caixa fornecedora deverão
constituir assunto de decisão especial, da
da por conselho da administração da cai
xa regional, e comunicada à Caixa nacio
nal de crédito agricola.

A' nomeação dos diretores das caixas
regionais de crédito agrícola depende da
aprovação da Caixa nacional de crédito
agricola. Não admite, da parte da caixa

J
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regional, nenhum compromisso de manter
o diretor em suas funções por tempo inde
terminado.

Os diretores das caixas regionais de
crédito agricola mutuo são revogaveis em
caso de falta grave, ou de incapacidade
em conseqüência de uma decisão motiva
da pelo conselho de administração da Cai
xa nacional de crédito agricola.

Recebem, com exclusão de qualquer
percentagem sobre os benefícios ou ope
rações, um ordenado fixo aprovado pela
Caixa nacional de crédito agricola. Uma
gratificação excepcional pôde, todos os
anos, conforme os serviços, lhes ser con
cedida pelo conselho de administração, se
gundo aprovação da Caixa nacional de
crédito agricola.

E' interdito aos diretores de caixas- re
gionais de crédito agricola mutuo, salvo
autorização especial da Caixa nacional de
crédito agrícola, quer exercer uma pro
fissão industrial ou comercial, quer ocupar
emprego particular remunerado, assim co- .
mo, a título particular, de fazer qualquer
trabalho mediante remuneração, preen
cher, funções de administrador de uma ins
tituição suscetivel de receber auxilios do
crédito agricola.

As disposições dos três parágrafos pre-
dentes do presente artigo são aplicáveis ao
pessoal em exercido no momento.

Art. 20 — (Lei de 9 de agosto de 1926),
— Em caso de dissolvência de caixas re
gionais de crédito agricola mutuo que te
nham recebido adiantadamente da Caixa
nacional de crédito agricola, o resto do
ativo é, depois do pagamento das dividas
sociais e reembolsamento do capital efe
tivamente invertido, colocado em depósito
sem juros na Caixa nacional de crédito
agricola até que, o total possa ser posto,
à medida que fôr sendo preciso, à disposi
ção de toda caixa regional de crédito agri
cola mutuo, que se constituir, para resta
belecer a caixa dissolvida no mesmo de-

■ parlamento.

Em caso de dissolvência de caixas lo
cais de crédito agricola mutuo que tenha
participado do beneficio dêsses adianta
mentos por intermédio das caixas regio
nais, sem ativo, inclusive as reservas, é,
depois do pagametno das dívidas sociais
e reembolso de capital efetivamente depo
sitado, aplicado numa obra de interesse
agricola, com autorização da assembléia
geral, aprovada pelo Ministro dá Agricul
tura e, em falta dessa decisão, designada
pelo Ministro, com assentimenío da Co
missão plenária da Caixa nacional de cré
dito agrícola. •

Art. 21 — (Lei de 14 de julho de 1929).
— As caixas de crédito agricola mutuo re

gidas pela presente lei, são sociedades
cooperativas cujos livros devem ser orga
nizados conforme as prescrições do Código
de comércio e segundo as instruções do
Ministro da Agricultura e da Caixa nacio
nal de crédito agricola, por aquelas que
receberam adiantadamente do Estado.

TITULO n

Sociedades cooperativas agricolas — As
sociações sindicais agricolas — Socieda

des de interesse coletivo agricola.

Art. 22. — As sociedades cooperati
vas, as associações sindicais e sociedades
de interesse coletivo agrícola que, nos ter
mos do artigo. 1.°, podem ser filiadas as
caixas locais de crédito agricola, são :

•

1.0 — As sociedades cooperativas agrí
colas constituídas afim de efetuar ou de
facilitar as operações relacionadas com a
produção, a transformação ou venda de
produtos agricolas que provenham exclu-
siavmente das explorações dos associados.

2.° — As sociedades cooperativas de
compra em comum e de abastecimento vi
sadas pelo artigo 7.° da presente lei;

3.° — As associações sindicais, tendo
objetivo exclusivamente agrícola;

4.0- — As sociedades agricolas desti
nadas a proceder à fabricação de todas as
matérias, de produtos ou instrumentos
úteis à agricultura, a execução de traba
lhos agricolas de interesse coletivo, aüm
de dotar uma região ou centro - ri.rral de
instalações modernas de interesse coletivo,
a saber: instalações para corte, entrepos
tos frigoríficos, rêdes elétricas, redes fér
reas, etc., empreza de higiene social, prin
cipalmente, para a cctnstrúção de dloja-
mentos higiênicos destinados a operários
rurais, finalmente, para melhoramento de
construções agrícolas reconhecidas como
insalubres pelo corpo de engenharia ru
ral.

(Lei de 16 de abril de 1930). — As ca-
maras de agricultura, sindicatos agrícolas,
sociedades de criação, associações agri
colas reconhecidas pela lei, dependendo
do Ministério da Agricultura, tendo por
objetivo favorecei a produção agrícola,
bem como suas uniões e federações.

Art. 23. — O capital de toáas as socie
dades cooperativas autorizadas, nos ter
mos do artigo 22, §§ 1.° e 2.°: a fazer ope
rações com as sociedades de crédito mu
tuo agricola não pôde ser constituído por
subscrição de ações. Deve ser formado pe
los associados, por meio de partes subs
critas individualmente.
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Os estatutos, devem especificar expres
samente (1):

1.° — Que essas partes são nominati
vas e reservadas exclusivamente a agri
cultores, que a taxa de reembolso não ex
cederá, em caso algum, o preço inicial e
só são transmissíveis por meio de cessão
e com essentimento da sociedade;

2° — Que nenhum dividendo é atri
buído ao capital ou às frações do capital
(decreto-lei de 28 de setembro de 1935), "que
as taxas dos juros não pôde ultrapassar de
5 % e que os excedentes anuais, dedução
feita de ônus, despezas gerais, amortiza
ções, provisões por perdas eventuais, ju
ros do capital e reservas, etc.", não podem
ser repartidos entre os cooperadores, senão
proporcionalmente às operações feitas por
êles com a sociedade cooperativa.

(Decreto-lei de 28 de setembro de 1935)

"3.° — Que a assembléia geral ordi
nária deve ser realizada depois de três
meses que seguirem o encerramento do

exercício e antes dessa prestação de con
tas devem ser provadas pela caixa regio
nal".

Disposições análogas serão previstas
no regulamento de administração pióblica
no que diz respeito às condições que de
vem preencher os interesses coletivos agrí
colas previstos no art. 22, § 4.°, que dese
jam receber adiantamentos do Estado).

(Lei de 30 de dezembro de 1922).

, O capital das sociedades cooperati
vas e das sociedades de interesse coletivo
agrícola, previstos no artigo 22, § 4.°, que
desejam receber adiantamentos do Estado,

(Lei de 30 de dezembro de 1922). — O
capital das sociedades cooperativas e das
sociedades de interesse coletivo agrícola.

(1) — O decreto-lei de 8 de agosto de 1935,
Dslativo ao e^atuto Jurídico e fissal das so3ieda-
des cooperativas agrícolas e de suas congeneres,
estipula :

"lArt. 2. — Os estatutos das sociedades coope
rativas agrícolas e de suas filiadas devem ser
aprovados pelo Minitsro da Agricultura, s^undo
aviso do Gonsellio Supsrior da Cooperação Agrí
cola, cuja organização é fixada por decreto.

"O consentimento assim concedido seria re
tirado si a cooperativa ou a filiada cessasse de
funcionar, conforme as disposições do presente
decreto".

Art. 3. — Os estatutos devem conter dispo
sições regulamentando o direito de retirada dos
associados. (Devem estipular expressamente que
na expiração da sociedade ou da filial ou, em
caso de dissolvencia, o excedente do ativo líquido
sObre o capital social efetivamente vertido é obri
gatoriamente invertido, aplicado numa obra de
interesse geral agrícola, segundo decisão da as-
sembléa geral aprovada pelo Ministério da Agri
cultura e em falta dessa decisão, designada pelo
liíinistro, s^ndo parecer do Conselho Superior
da Cooperação Agrícola".'

previstas no artigo 22, § 1;°, 2° e 4.°, pôde
ser fixado, íôra da fundação, por uma so
ma superior a 200.000 francos ou aumen
tado num ano de mais de 200.000 francos
por derrogação do artigo 49 da lei de 24
de julho de 1867.

Não obstante, o artigo 1.° da lei de 24
de Julho de 1867, modificada pela lei de
1.° de agosto de 1893, as partes subscritas
pelos membros dessas sociedades poderão
ser de 25 francos, seja qual fôr a impor
tância do capital social na época da fun
dação ou como conseqüência de aumento.

Art. 24. — As sociedades cooperativas
e as sociedaeds designadas no artigo 22,
sô podem beneficiar de adiantamentos a
longo prazo nas condições fixadas .no ar
tigo abaixo :

(Lei de 19 de dezembro de 19261.
Êsses adeontamentos são feitos para o
prazo de vinte e cinco anos no máximo,
na duração podendo, excepcionalmente,
extender-se a cincoenta anos para as so
ciedades cooperativas de reflorestamento.

O decreto previsto no artigo 8.° fixa a

taxa de juros dêsses adiantamentos, que
deve igualmente ser sempre inferior a
1,50 % pelo menos na taxa de desconto do
Banco da França, sem poder descer a me
nos de 3 %.

Qs pedidos de adiantamentos devem
indicar, de modo preciso, o emprego dos
fundos solicitados. São apresentados ao
Ministro da Agricultura, por intermédio das
caixas regionais.

Art. 25. — Quando as sociedades co
operativas ou as sociedades de interesse
coletivo agricola, às quais são atribuidos
os adiontametnos a longo prazo, são ou se
tornam proprietárias de imóveis, a hipo
téca é permitida sobre êsses imóveis em
beneficio do Estado, desde que a caixa re
gional faça o pedido e na fôrma dos atos
administrativos ou aplicação do artigo 14
da lei de 28 de outubro a 5 de novembro
de 1790.

titulo m

Adiantamentos do Estado

Art. 26. —- Q adiantamento de 40, mi
lhões de francos e a quantia anual a de
positar no Tesouro pelo Banco de França
em virtude da convenção de 26 de outubro
de 1917, aprovada pela lei de 20 de de
zembro de 1918, ficam à disposição do Go
verno para serem entregues, a título de
adiantamentos às caixas regionais.

Um decreto feito por proposta do Mi
nistro da Agricultura e do Ministro das Fi
nanças, fixa a proporção èm que essas
somas são destinadas a adiantamentos
por prazo curto e médio, a adiantamentos
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para empréstimos individuais a longo pra
zo ou a adiantamentos por empréstimos a
sociedades cooperativas e a associações
sindicais ou a associações de interesse co
letivo agrícola.

Art, 27. — A distribuição dos adianta
mentos concedidos em virtude da presente
lei é feita pela Caixa nacional de crédito
agrícola.

Art. 28. — Os adiantamentos por em
préstimo a prazo curto e médio são per
mitidos em contas correntes abertas na
Caixa nacional de crédito agrícola.

Os adiantamentos que as caixas re
gionais podem receber para a atribuição
de empréstimos individuais a longo prazo
são fixados segundo o número e a impor
tância dos pedidos de que recorrerem.

As sociedade cooperativas agrícolas,
as associações sindicais livres, as socieda
des de interesse coletivo agricola, podem
receber adiantamentos equivalentes a seis
vezes seu capital depositado em dinheiro
ou especie, quando os estatutos compor
tam uma clausula de responsabilidade
conjunta e solidária de todos os socios, ou
ainda quando toda ou parte dos membros
do concelho de administração subscreve
ram um compromisso solidário de reembol
so julgada, sob sua responsabilidade sufi
ciente pela Caixa regional intermediária.

Os adiantamentos às associações sin
dicais autorizadas são proporcionais à im
portância dos trabalhos que terão de exe
cutar.

Art. 29. — Todos os adiantamentos do
Estado se tomam imediatamente reembol
sáveis em caso de violação dos estatutos
ou de modificações nesses estatutos, que
diminuiriam as garantias de reembolso.
Podem ser exigidos em caso de prevarica
ção dos administradores, do diretor das
sociedades que receberam adiantamentos.
O Estado tem um privilegio sobre as par
tes das' Sociedades, às quais concedeu adi
antamentos.

Art. 30. — O regulamento da adminis
tração pública previsto no artigo 42, deter
minará na demora o processo a seguir pa
ra a atribuição dos adiantamentos e deter
minará as disposições que deverão contei
os estatutos das Sociedades beneficiadas
por esses adiantamentos.

Fixará em relação aos adiantometnos
às sociedades cooperativas, as associações
sindicais e às sociedades de interesse co
letivo agricola, a maneira e a fôrma dos
inquéritos preliminares a abrir, assim co
mo as garantias a tomar para acautelar o
reembolso dos adiantamentos e os meios
de fiscalização a exercer para Que êles
não sejam desviados do seu destino par
ticular.

TITULO IV

Disposições fiscais e disposições relativas
ao regimen de empréstimos hipotecários

Art. 31 (1). — As sociedades de crédito
agrícola são isentas do direito de patente.
O mesmo se dá para as sociedades men
cionadas no artigo 22 da presente lei.

As disposições das leis de 29 de junho
de 1872 e 29 de março de 1914, relativas,
ao imposto sobre a renda de valores imó
veis, e as do título V da lei de 31 de ju
lho de 1917, relativas ao imposto sobre as
rendas das dividas ativas, deposites e cau
ções, não são aplicáveis nem às partes de
interesses, nem aos empréstimos ou obri
gações das sociedades de crédito mutuo e
das sociedades cooperativas supracitados.
Essa dispensa se estende às sociedades de
interesse coletivo agrícola beneficiadas por
adiantamentos do Estado.

Art. 32. — As construções destinadas
a qualquer uso agrícola pelas sociedades
enumeradas no artigo 22, gozam das mes-
mais isenções de impostos que as ccnstru: •
ções para agricultores (2).

Art. 33. — A isenção do direito de li
cença será aplicada, nas mesmas con^-
ções que aos proprietários de fazendas as
sociedades cooperativas agricolas consti
tuídas, conforme as disposições da presen
te lei e vendendo exclusivamente as co
lheitas de seus associados, vinificadas,
distiladas ou transformadas em comum.

Art. 34. — As disposições dos artigos
32 a 42 e do artigo 47 do decreto de 28 de
fevereiro de 1852, sobre as sociedades de
crédito territorial, relativas à^ expropriaçao
e à venda, em caso de não pagamento
das unidades ou por outra causa qual
quer e à dispensa de renovação decenai
das inscrições hipotecárias durmte ̂ o
tempo dos empréstimos, são estendidas as
caixas de crédito agrícola para todas suas
operações hipotecárias.

A isenção de ônus de hipotecas legcrís
pôde ser, validamente, operada antes da
realização de seus empréstimos garantidos
por hipotécas pelas caixas de credito agrí
cola que satisfazem as formalidades pres
critas pelos artigos 19 a 25, do decreto
de 28 de fevereiro de 1852, modificadas
pela lei de 10 de junho de 1853, sobre as
sociedades de crédito territorial.

(1) — o artigo 10 do decréto-lei de 28 de
setemibro die il935 revogou o terceiro parágralfo do
artigo 31 da lei de 5 de agosto de 1920.

(2) — A exoneração da taxa dos (bens ae
inalienáveis é igualmente reconliecida pelas sociie-
dades visadas pelo artigo 22 da lei de 5 de agos
to de 1920, (ben^eficiadas pela Isenção do imposto
territorial-
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TITULO V

Da Caixa Noiconal (1) e da Comissão Ple

nária do Crédito Agrícola

Art. 35. — Fica criada uma Caixa na-
■ cional de crédito agricola (I). Essa caixa é
um estabelecimento público possuindo au
tonomia financeira. Ela garante, de modo
geral, a aplicação da presente lei.

Tem principalmente por objetivo :

1.°) — A administração da dotação do
crédito agricola;

2.°) — Administração dos depósitos de
fundos recebidos pelas caixas regionais de
credito agrícola mutuo e que lhe são con
fiados por elas;

3.°) — A emissão de vales por inter
médio das caixas regionais de crédito agrí
cola mutuo;

4.°) — A gestão dos créditos votados
em aplicação da lei de 4 de maio de 1918
para subvencionar a cultura das terras
abandonadas.

Art. 36. — A Caixa é administrada por
um conselho de administração, sob a dire
ção de uma comissão plenária composta
de trinta membros.

A comissão plenária é presidida pelo
Ministro da Agricultura.

E' composta por um quinto de repre
sentantes, eleito pelo Senado e a Camara
dos deputados, por dois quintos de dele
gados eleitos pelas caixas regionais de
crédito agricola mutuo e dois quintos de
membros nomeados por decreto e proposta
do Ministro da Agricultura e Ministro das
Finanças e escolhidos entre as altas per
sonalidades pertencentes à Administração.

Os membros do Conselho são nomea
dos pela comissão plenária. São em nú-
rnero de sete. A direção da Caixa é con
fiada a um diretor geral nomeado por de
creto, com proposta do Ministro . da Agri
cultura. Êsse funcionário desempenha as
funções de administrador da Caixa — só
pôde ser ̂demitido por'proposta da comis
são plenaria e do conselho de administra
ção.

Um agente escriturário subordinado ò
Inspeção de Finanças e sujeito ao Tribu
nal de contas, é igualmente nomeado por
decreto, sob proposta do Ministro da Agri
cultura e do Ministro das Finanças.

(1) — o artigo 14 do decreto-lei de 28 de se-
temibro de 1935 estipula : "São revogadas todas as
disposições legislativas ou regulamentares con-
tráiias ao presente deciiéto.

Art. 37. — Os recursos da Caixa com
preendem :

1.°) — A renda dos fundos de que tem
gestão;

2.°) — A dotação do crédito agrícola.

3.°) — As somas provenientes dos re
embolsos efetuados pelas Comissões dos
departamentos de ação agricola, em exen-
ção da lei de 4 de maio de 1918;

4.°) — Os créditos que podem ser-lhes
consignados por medida legislativa;

5.°) — Os dons, legados e liberalida-
des de toda espécie que possam receber.
Em caso de dissolvencia, os valores pro
venientes dessa última fonte serão atribui-
dos por decreto feito, em Conselho de Es
tado, a estabelecimentos públicos ou reco
nhecidos como de utilidade pública, sus-
cetiveis de executar as intenções dos doa
dores .

Art. 38. — A Caixa ■ nacional efetua to

das as suas operações por meio de contas
correntes no Tesouro, na Caixa de depó
sitos e consignações e no Banco de França.

Art. 39. — O orçamento da Caixa é li
quidado pelo concelho de administração, e
aprovado pelo Ministro da Agricultura e o
Ministro das Finanças, segundo aviso da
comissão plenária.

A conta administrativa do mandatário
e a conta de gestão do contabilista são sub
metidos, todos os anos, à deliberação do
conselho de administração e ao parecer da
comissão plenária. A conta administrativa
será regulada definitivamente por decréto.

Art. 40. — O serviço central do crédito,
da cooperação e da mutualidade agrícolas
no Ministério da Agricultura, é ligado à
Caixa nacional de crédito agrícola.

TITULO VI

Inspeção e controle — Disposições gercds

Art. 41. — O controle permanente da
inspeção geral das Associações agricolas
e dos Institutos de crédito se exerce sobre
a Caixa nacional de crédito agrícola e so
bre as sociedades e associações sejam de
que natureza forem, que receberam adian
tamento do Estado sobre a dotação do cré
dito agricola.

Art. 42. — O Ministro da Agricultura
apresenta, todos os anos, ao Presidente da
Republica, um relatório sobre as operações
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feitas em execução da presente lei. Êsse
relatório será publicado no "Diário Ofi
cial".

Art. 43. — Nos seis meses da promul
gação da lei, um regulamento de adminis
tração pública determinará as condições
de aplicação. .
. Art. 44. — São revogadas as leis de 5

de novembro de 1894, de 31 de março de
1899, 25 de dezembro de 1900, 20 de julho
de 1901, 29 de dezembro de 1906, 14 de ja
neiro de 1908, 18 de fevereiro de 1910, 19
de março de 1910, 26 de fevereiro de 1912
(art. 3.°), 30 de novembro de 1912, 9 de
abril de 1918, 21 de junho de 1919 e todas
as disposições contrárias à presente lei.

A presente lei resolvida e adotada pe
lo Senado e pela Gamara dos deputados,
será executada como lei do Estado.

Feito em Rambouillet, 5 de agosto de
1920.

Pelo Presidente da República,

O Ministro da Agricultura,

J. H. Ricord.
P. Deschonel.

O Ministro das Finanças,

E. François — Morscd.

( Continúa no proximo número).

A cultura da acácia negra

A Secretaria de Agricultura do Estado
do Rio, por intermédio do Horto Botânico
de Niterói, acha-se aparelhada desde já para
atender aos pedidos dos lavradores que dese
jarem iniciar uma exploração intensiva e em
grande escala da acácia negra, de largo em
prego nas indústrias de preparos de couros.

Esse vegetal é também aconselhado para
o reflorestamento, por ser árvore de grande
porte, boa madeira e ótima sombra e cresci
mento ainda mais rápido que o eucaliptus.

Em condições de imediata entrega exis
tem, no referido Horto, 300.000 mudas, que
serão cedidas aos agricultores pelo preços se
guintes, sendo a embalagem fornecida pela Se

cretaria; Caixa com 50 mudas, ̂ 80 cada uma;
e caixa com 100 mudas, 40 réis cada uma,
correndo a embalagem por conta do interes
sado ,0 preço é de 20 réis para cada muda.

As caixas são obtidas pelos interessados
aproximadamente a 2$000 cada uma e podem
servir ao transporte de várias partidas de mu
das o que permite realizar grande economia.

Em todos os casos a Secretaria de Agri
cultura fornecerá transporte gratuito, instru
ções para o plantio e assistência técnica ás
plantações, bastando escrever para o Depar
tamento de Agricultura, Alageda S. Boaven-
tura, 770 (Fonseca) Niterói.

ATELIER DE GRAVURAS
SILVA & BARRETO

GRAVADORES
Kl í* , K J. ..

é
}

43, Avenida Gomes Freire, 43

Telephone 22-6894

IRIO ü-^3SrElIF?.0

(á>.^Annuncíae em
o) A LAVOURA^^
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ContriMição para o estaco k MUm ie carnes
e proitos úe oripin animal

(Situação atual no Brasil e o que devemos esperar de sua exportação de carnes e derivados)

Ja^iel Sotto Maior Lagos

Quem quer que venha acompanhando a
indústria de carnes e demais produtos de ori
gem animal, sabe que ela constitue indiscuti
velmente uma industria que devemos pro
curar desenvolver cada vez mais por todos os
meios ao nosso alcance, contando como conta
o Brasil com enormes possibilidades para tal.

Iniciada a exportação internacional de
carnes com as necessidades impostas pela
guerra mundial de 1914, não se poderá dei
xar de reconhecer o quanto dessa data para
cá tem contribuido para a economia nacional.
Não estava ainda o Brasil em condições de
concorrer vantajosamente nos mercados que
a contingência daquela guerra lhe proporcio
nara. Assim é que, a perspectiva de desenvol
vimento do comércio de carnes frigorificadas
para o exterior, recebida com entusiasmo aus
picioso, resultou incontinente na procura de
de nossos rebanhos, esperançosos os criadores
ao verem nascer uma nova indústria de ren
da certa e futuro promissor. Cogitou o gover
no de facilidades amplas afim de proteger
essa indústria, concedendo aos industriais exis
tentes na época os meios necessários ao seu
desenvolvimento.

Permito-me aqui fazer um rápido estudo
do assunto, que podemos chamar embrionário
da industria de carnes no país, tomando como
ponto de partida a vida dêsde sua fundação
até os dias que corem, de um dos grandes
estabelecimentos de carnes e derivados, exis
tente, talvez mesmo o primeiro a exportar
carnes frigorificadas do Brasil. — Passarei a
me referir ao MATADOURO PRIGORlFI
CO ÀNGLO DE BARRETOS, do Estado de
São Paulo ,a cujos trabalhos venho acompa
nhando junto á inspeção federal, desde o ano
de 1927.

Foi no ano de 1909, graças a extraordi
nária visão de um brasileiro, o Conselheiro
Antonio Prado, que se iniciou a construção
dêsse estabelecimento. Homem de grande ca
pacidade industrial, Diretor-Presidente da
então Companhia Paulista de Estradas de
Ferro, pôde com os elementos de que dis
punha, terminar após 4 anos (1913) o Mata

douro Frigorífico em apreço, chamado: COM
PANHIA FRIGORÍFICA E PASTORIL.
Tratava-se de um matadouro de reduzidas
proporções, mas já dispondo de aparelha-
mentos dos mais modernos para a conserva
ção pelo "frio" das carnes, cuja finalidade era
quasi que exclusivamente destinado para o
fornecimento de carnes para consumo de São
Paulo (Capital). A sua localização na fer-
tilíssima zona de iiivernadas que correspon
de ao Município de Barretos, permitiu que

.ainda seja o estabelecimento melhor situado
industrialmente no gênero, entre nós. Veja
mos com os resumos abaixos, a evolução do
seu desenvolvimento:

BOVINOS: — Abatidos para consumo,
exportação e outros fins:

Anos

1913 .— 28.251 bovinos com
1914 _ 37.963
1915 46.581
1916 — 58.374 »
1917 — 55.149
1918 — 63.880
1919 — 65.376
1920 — 50.699
1921 — 51.612
1922 — 41.843

Quilos

6.141.733

8.901.00.3

11.033.201

12.914.976

11.808.750

13.696.562

14.392.940

10.640.379

11.261.136
8.768.340

SUÍNOS: Abatidos para consumo e ou-
tros fins

Anos Quilos

1913 — 1.834 suínos com 147.874

1914 — 2.630 234.099

1915 — 3.099 259.547

1916 — 8.574 736.962

1917 — 11.111 977.262

1918 — 9.385 797.388

1919 — 9.081 756.389

1920 — 12.501 " " 1.055.879

1921 — 13.375 1.112.855

1922 — 14.382 " 1.231.769
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Passemos a transcrever
alguns dos seus produtos:

a produção de

XARQUE

Anos Quilos

1918 —
1919 —
1920 —
1921 —
1922 —

90 1/4
Nihil

446
Nihil

54 1/4

18.963
Nihil

98.583
Nihil
6.782

1914 —
1915 —
1916 —
1917 —

178 " "
5.078 1 /4 bovinos com
6.058 " "

985 1/4 " "

38.804
1. 151.345
1 .314.032

192.147

Observações — Produção iniciada em
1914, desistida em 1917; do ano de 1918 em
diante apenas foram aproveitados os bois re-
fugos.

PRODUTOS suínos
SEBO SEBO

ANOS BANHA SALSICHARIAS Industrial Comestível

1913 24.244 Ks.
1914 29.000 Ks.
1915 13.047 Ks.
1916 19.453 Ks.
1917 .. .. .. —
191 8 —
191 9 4.914 Ks.
1920 —

69.614 Ks.
84.795 Ks
66.746 Ks.
23.319 Ks

20.530 Ks.
265 Ks.

389.844 Ks.
632.881 Ks.
874.377 Ks.
819.455 Ks.
673.098 Ks.
833.746 Ks.
852.701 Ks.
627.754 Ks.

3.623 Ks.

5.803.856 Ks. 3.623 Ks.

ANOS ADUBOS
(Mistura)

1913 15.477 quilos
1914 135.000
191 5 141.192
1916 . . 133.609
191 7 146.170
1918 548.488
1919 533.535
1920 360.972

TOTAL 2.014.398

SANGUE SÊCO

2.732 quilos
5.000 "

22.312
25.580
62.878

138.502

Observações — A deficiência de produção
de adubo nos anos de 1913 a 1917, explica-se
pela falta de maquinas secadoras dos resíduos.

Finalmente a exportação de carnes para
consumo de S. Paulo e para a exportação in
ternacional:

SAÍDAS — consumo S. PAULO EXPORTAÇÃO

BOVINOS BOVINOS

1913 . . . .. 26.967 1/2 com 5.733.265 Quilos Nihil Nihil
1914 .. .. .. 33.533 " 7.310.034 " 5 com 1.150 Quilos
1915 .. . 25.564 1/2 5.606.110 " 13.324 3/4 3.426.616
1916 .. . .  .. 28.966 t» 5.444.186 " 20.291 5.290.086
1917 . . . 99 4.453.566 26.634 1/4 6.418.876 "
1918 . . . ,  . 22.063 1/2 99 2.969.987 39.267 1/2 9.159.262 "
1919 . . . 20.932 99 3.775.355 " 41.643 3/4 10.192.580 "
1920 . , 34.222 1/4 99 4.492.610 23.584 3/4 5.752.204

1921 .. . . .  35.113 1/2 99 7.566.665 9.911 1/2 2.498.256 "
1922 . . .. 32.482 99 7.078.733 4.689 1.179.968 "

1

"Os dados que acima transcrevemos fo
ram colhidos de fontes fidedignas, graças a
gentileza de pessoa merecedora de nossa gra
tidão" .

Como se verifica pelos dados transcritos,
o movimento geral do Estabelecimento corres
pondeu a espectativa.

Ficou assinalada a primeira remessa de
carne frigorificada (congelada) feita, consti
tuída pela remessa de 5 bovinos com 1.150
quilos no ano de 1914,s ano do inicio das
atividades bélicas que por quatro longos anos
assolaram a Europa.

Nos anos subsequentes, a força das cir
cunstancias apresentou-nos as primeiras pos-
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sibilidàdes de exportação internacional de
carnes e demais produtos de origem animal.
— Patentea-se facilmente com a observação
dos xesumos citados.

Acompanhando o desenvolvimento da
nova industria, criou-se no país o Serviço de
-Fiscalização Sanitária permanente dos Mata
douros e demais fábricas de produtos de ori
gem animal. Comissões especiais organizadas
pelos diversos países que começaram a im
portar nossos produtos vieram ao Brasil veri
ficar-"in loco", se os serviços organizados e já
em atividade, correspondiam aos fins exigi
dos. Daí para cá, a exportação de carnes pas
sou a ser devidamente controlada com o má

ximo rigor quanto as suas condições sanitá
rias, cumprindo-se na medida do possível to
das as exigências dos importadores. Todos nós
que já de há alguns anos vimos exercendo as
nossas funções fiscalizadoras junto a tais es
tabelecimentos, sabemos o quanto tem o go
verno procurado tornar cada vez mais efici
entes os referidos Serviços. Hoje,, representam
na realidade alguma coisa de palpável, sendo
forçoso reconhecer que tem inspirado a con
fiança das autoridades sanitárias não só no
que diz respeito a sua regulamentação como
na devida aplicação.

A indústria de carnes no Brasil, nasceu
de uma' oportunidade como foi a que a gran
de guerra lhe ofereceu, pelo menos no que re
fere a exportação internacional.

Tudo nos leva porém a crer que a sur
presa da abertura dos mercados europeus, ten
do por u mlado apressado o desenvolvimento
de uma indústria ainda' inexistente no país,
acaretou também logo após a normalização da
vida daqueles países, o retardamento no de
senvolvimento que se vinha processando da
queles países.

Observe-se as diminuições posteriores no
ano de 1920, em que a nossa exportação de
carnes sofreu uma baixa considerável, o que
que se justifica em parte com a rápida volta
daqueles países á normalidade salientada aci
ma — A procura, porém, quasi que sem res
trições, aliada á falta de rebanhos em condi
ções de satisfazerem em qualidade aos produ
tos exportáveis, deixou uma impregnação pro

nunciada dos graves defeitos reconhecidos
pelos mercados consumidores das nossas car
nes, que ainda por muito anos foram classi
ficadas pessimamente e como tal aceitas em
condições inferiores, em relação aos nossos
concorrentes. Felizmente, hoje êste conceito
já não é q mesmo, o que podemos afiançar
envaidecidos; pessoa que trabalhou em esta
belecimentos de carnes c derivados na Repú
blica Argentina e no Uruguai, nos tem asse
gurado por inúmeras vezes que as carnes ori
undas dos'mestiços zebú exportadas para a
Inglaterra: (Chilled Beef) na atualidade, em
quasi nada se diferencia das suas congêneres
sul-americanas, sendo cotadas naquele País de
maneira idêntica. — Desaparece de fato a des
vantagem tão comentada, visto serem os nos
sos animais destinados á exportação (embo
ra continuem mestiços — zebú —) escolhidos
e selecionados criteriosamente. Assim é que só-
mente os animais novos e em' bom estado de
gordura, são escolhidos, exportando-se unica
mente os quartos trazeiros, cujo aspeto e qua
lidade organoléticas em tudo se equiparam
aos das raças finas outras. Finalmente no mo
mento atual encontra-se no mercado de Lon
dres nos açougues e entrepostos diversos, o le-
treiro: AQUI SE VENDE CARNE DO
BRASIL.

Com as considerações acima, continue
mos os nossos estudos sobre o Estabelecimen
to que é objeto dêste trabalho. — Até o ano
de 1919 pertencia o mesmo á Companhia Fri-
gorifica e Pastoril, passando nessa data arren
dada á Companhia Mecânica Importadora dè
São Paulo. Data de 1923 a pertencer á So
ciedade Anônima Frigorífico "Anglo". Esta
belecimento de pequenas e já reduzidas insta
lações para acompanhar o trabalho que se de
senvolvia, passa por grandes reformas, entre
gue á poderosa Companhia que o adquiriu,
contando com! grande capital e elementos ou
tros.-.^Pjrocurou também o Frigorífico Anglo,
ampliando as suas instalações continuadamen-
te, melhorar as condições de transportes ferro
viários adquirindo vagões frigoríficos e regu
larizar o transporte marítimo para o escoa
mento de sua produção. Pelo quadro abaixo,

(Tese apresentada á II Çonférehcia Na
cional Pecuária). ^ ^ ,

o Sr. Ministro da Agricultura determi
nou diversas providências visando o comba
te á erosão. Entre essas providencias, ficou
resolvido que o Ministério dâ Agricultura,
desta data em diante, somente auxilie os la
vradores com o empréstimo de utensílios agrí
colas quando verificar que os mesmos este
jam pondo ou tenham pôsto'em prática me

didas de defesa contra a erosão, por- meio de
curvas de nível terrãceamento ou biitro qual
quer processo eficaz.

A Divisão do Fomento da Produção Ve
getal recomendará a todos os agrônomos que
ministre os indispensáveis êrtsinamentos aos
' agricultores, sobre os 'enormes prejuízos, que

esse flagelo causa á lavoura. - -
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O TEOSINTO
Forragem de grande rendimento

Comunica a Federação Paulista de Cria
dores de Bovinos.

"Não cansaremos de insistir na necessi
dade da cultura de boas forragens, quer para
a formação de pastagens, quer para corte, sem
as quais jamais poderão os criadores auferir
da criação os resultados que desejam.

Ao lado das duas leguminosas, a Marme
lada de Cavalo e o Feijão Guandu, cujo plan
tio temos aconselhado insistentemente, agora
e com a mesma. insistência aconselhamos a
cultura de uma gramínea forrageira de gran
de rendimento: Teosinto. Um alqueire rende
de 150 a 200.000 kilos de forragem verde,
uma .das mais apetecidas pelos animais, mais
talvez do que o milho.

O Teosinto foi cultivado entre nós ha
mais de 20 anos e causa pasmo como os nos
sos criadores se têm descuidado de fazer dele
extensas- culturas, das quais, sem duvida, te
ria advindo gfande beneficio -á nossa criação.

Conheciclo agora o seu valor e rendimen
to, é de se supor que os nosos criadores, ne
cessitados de produzir forragens abundantes
e dé boa qualidade para o gado, saibam dar
valor ao Teosinto, que se nos afigura digno de
ser, cultivado em todas as zonas criadoras do
Estado.

Não ha terreno que não possa ser aprovei
tado para a cultura do Teosinto, mas muito
influirão a existência de uma boa dose de ma
téria organica no solo, bom serviço de aração
e gradagem.. Enfirn, para a cultura do Teosiii-
tb b criador deve adotar em tudo o que diz
respeito á escolha e preparo do terreno para a
cultura do milho.

Uma vez que a semeadora tenha sido fei
ta em solo bem preparado, o Teosinto dispen
sa qualquer trabalho cultural, bastando uma
só limpa 40 dias depois de plantado, por oca
sião do primeiro corte.

A plantação do Teosinto é feita em sul
cos distanciados um metro do outro e nòs ser
viços, á distancia de um metro, deitam-se de
4 a 6 sementes em cada cova, cobrindo-se
com uma camada de tres centimetros de terra.
Nessas condições, serão suficiente 30 kilos de
sementes para um alqueire.

Para facilitar á germinação, aconselha-
se deixar as sementes de "molho" em agua 24
horas antes do plantio. Uma vez germinadas,
crescem rapidamen-te e perfilham abafando
em pouco tempo qualquer vegetação estranha
que eventualmente tente aparecer. Por cova,
conta-se um mihimo dê 50 perfilhas, e um
máximo até de 200.

Entre nós, a melhor época para o plan
tio é a que vai de Setembro a Janeiro; en
tretanto, os criadores podem semeá-lo em me
ses diferentes, principalmente nas zonas mais
quentes, de modo a poderem sempre distri
buir aos seus animais essa forragem verde
que eles tanto apreciam.

Um mês ou 40 dias depois de plantado,
dá-se o primeiro corte e graças ao seu rápido
crescimento, conseguem-se até cinco cortes
por ano com um rendimento total de hastes e
folhas de 120 a 200 mil kilos por alqueire.

Na Europa e nos Estados Unidos o ren
dimento vai a 250 kilos. O que é preciso é
saber aproveitar, para maior rendimento, a
melhor época do corte.

Convém, entretanto, aproveitar a^ forra
gem nova, porque nessa fase, em que é justa
mente mais apetecida pelo gado, ela é mais
adocifada, muito sucosa e suficientemente nu
tritiva.

Enquanto não soubermos, através de tra
balhos experimentais exatos e completos,
quantos kilos de carne ou de leite produz um
alqueire cultivado com esta ou aquela forrá-
gem, de todo não teremos resolvido o proble-
am forrageiro em São Paulo. Nesse sentido
age a iniciativa particular; assim, a Federação
de Criadores, aparelhada, atende com solici
tude aos interessados que desejem experimen
tar ã cultura do Tosinto, senão talvez a me
lhor, uma das melhoras gramineas para corte.

O Teosinto .analisado em suas diversas
tases de vegetação, no Instituto Agronômico
de Campinas .apresentou a seguinte compo
sição:

Antes da floraçao

Sub' Suh.
únida seca

'Agua 89.33
Mat. azotada 1.32 ?
Mat. graxa 0.29 2.74
.Mat. não azotada .. .. 4.42 41.32
Afat. fibrosa .. .. .. 3.15 29.56
Mat. mineral . .. .. .. 1.49 43.95
Azoto — 1 -977

Mat. mineral em- 100
partes.

Potassa — 41.32
Cal ;. .. .. .. 4.83 —
Ácido fosforico . .. 3.05 —.
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Depois da floração

1

Água ! ..
Mat. azotada

Mat. graxa .. .. ..

Mat. não azotada ..

Mat. fibrosa

Mat. mineral

Azoto

Mat mineral em 100

partes:

Potassa

Cal

Ácido fosforico

Sub- Sub. Sub' Sub.

únida seca únida seca

82.62 Agua 75.24

1.95 11.62 Mat. azotada 0.85 3.42

0.25 1.54 Mat. graxa 0.52 2.06

7.17 41.30 Mat. não azotada .. .. 12.53 50.62

5.22 30.09 Mat. fibrosa 9.05 36.53

2.75 15.81 Mat. mineral 1 .31 7.37

— 1.802 Azoto — 0.54

Mat mineral em 100

partes:

— 38.20 Potassa 22.83

— 7.22 Cal .. 4.39

— 4.65 Ácido fosforico .. .. .. 3.02

A exportação de eacan, maniona, piamva, eonros e fnino da Bahia

Segundo dados da Bolsa de Marcadorias
da Bahia, a exportação de cacau para o exte
rior, em Novembro ultimo, foi de 159.189 sa
cos. O Instituto de Cacau exportou 52.026 sa
cos, sendo o seu maior comprador o mercado
de Gotemburgo, com 16.500 sacos, seguindo-
se Nova York, com 12.600 sacos. No compu-
to geral, Nova York figura em primeiro lugar
com 30.500 sacos, seguida de Gênova, com
20.250, Gotemburgo com 19.834 sacos.

O total da exportação bahiana de mamo-

na foi de 2.036.640 kilos, dos quais foram en
viados para Nova York 1.729.300 kilos.

A exportação de piassava foi de 485.675
kilos, sendo Nova York ainda o maior dos
compradores, com 142.715 kilos.

No referido mês a exportação de couros
e peles atingiu a 221.220 kilos, sendo 141.494
para Liverpool.

A exportação de fumo da Bahia foi de
23.254 fardos, figurando Amsterdam em pri
meiro lugar.

:prod-"a-çâ.o da "baaaam-a

A produção da banana tem aumenta ul
timamente no Brasil, principalmente nos Es
tados nordestinos. Dada a qualidade superior
dessa fruta e as possibilidades magnificas que
oferece o seu comércio, é dè prever que, em
futuro próximo, tenhamos ampliados os ne
gócios respectivos.

Em 1938, a produção do Nordeste foi a
seguinte: Ceará, 600.000 cachos; Rio Grande

do Norte, 640.000; Paraíba, 458.000; Per
nambuco, 4.000.000 e Alagoas, 1.250.000.

A produção total do Brasil em 1937 foi
de 99.990.800 cachos, tendo São Paulo con
tribuído com a maior parcela, isto é,
42.000.000 de cachos, e o Acre com a menor
ou sejam 95.000 cachos.

O número total de touceiras de bananei
ras é de 42.689.000 em todo o território na
cional.
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As entregas de café ao consumo do mundo

De acordo com as cifras divulgadas
pelo Departamento Nacional do Café, as
entregas de café ao consumo do mundo
apresentaram-se assim, em sacas de 60 qui
los, no mês de Novembro:

,  O suprimento visivel mundial de café a
primeiro de Dezembro de 1939 era de
8.216.000 sacas contra 7.423.000 em igual
data de 1938.

Procedente do Brasil
Procedente do Brasil:

Destino

Novembro

Ano

1939 1938

Destino

De Julho a Novembro

Safra

1939|40 I938|39

Europa . . .. .
Estados Unidos ..

Porto do Sul . . ..

625.000

.006.000

87.000

653.000

779.000

73.000

Europa
Estados Unidos

Portos do Sul .

2.944.000

4.062.000

646.000

2.986.000
3.825.000

562.000

Total 1.718.000 1.525.000 Total 7.652.000 7.373.000

De outras procedências: De outras procedências:

Europa . . . .
Estados Unidos

284.000

307.000

328.000

296.000

Europa .. ,. .
Estados Unidos

1.483.000

1.517.000
1.941.000

1.771.000

Total 591.000 624.000 Total .. 3.000.000 3.712.000

Procedências reunidas: ■ Procedências reunidas:

Europa
■Estados Unidos
Portos do Sul

909.000
.1 .313.000

87.000

981 .000
1 .075.000

93.000

Europa . . . . . . 4.427.000
Estados Unidos - 5.579.000
Portos do Sul . . 646.000

4.927.700
5.596.000

562.000

Total Geral . 2.309.000 2.149.000 Total geral :2 10.652.000 TI.085.000

I Proponha um seu amigo, lavrador ou |
I  criador, para socio da Sociedade |
1  Nacional de Agricultura

Utilize a formula destacavel, apensa
a este numero.

W' i* ❖ ❖ ❖
1

'T-'

G\ .

.■ -if ■
* c • A.

yp
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Plantas frutíferas e ornamentaes
Produzidas na

Escola de Horticultura Wencesiau Bello

Mudas selecionadas — Facilidades de

transporte — Abatimentos aos socios da
Sociedade Nacional de Agricultura

Pecam informações á Secretaria da Sociedade, Largo de S.
Francisco de Paula n. 8, salas 202/206 — Tel. 22-6241

Caixa Postal 1245

Endereço Telegrafíco "Agricultura"

SITO

Sal medicamentoso que combate a febre aphtosa extermina os parasitas e revigora
o gado, evitando as moléstias que em geral dizimam os rebanhos.

Approvado e autorizado o seu uso pelo Ministério da Guerra.
A Escola Agrícola de Lavras do Governo do Es

tado de Minas Geraes, scientifica que o «APHTOSAL»
é o melhor producto veterinário.

O Dr. Carlos Guinle attcsta que vem usando o
«APHTOSAL» na criação das suas granjas com optimos
resultados.

Vo Dr. Antonio Botelho Junqueira, Engenheiro
Industrial e Criador.

DIRETOR GERENTE DA CIA. BRASIL INDUSTRIAL

Paracambí, 13 de Setembro de 1933.
Illmos. Snrs.

Caixa Postal 1127 — RIO.

E' com prazer que vos eomunlco que, por indicação
de um amigo, empreguei o vosso preparado «APHTOSAL»
em casos de aftòsa no gado, obtendo ótimo resultado:
os animais doentes restabeleceram prontamente sem
qiiéda dos cascos e perda dos pellos e outros resultados
desastrosos, e os sãos ou não tiveram aftosa ou a tive
ram muito branda. Notei também que «APHTOSAL» é
altamente estimulante, podendo ser dado com proveito
mesmo aos animaes sãos, porém debilitados, muito su
jeitos a ataques de parasitas. Podendo fazer desta o
que vos aprouver, assino-me vosso Am. Obr.

a) Antonio Botelho Junqueira
Firma reconhecida.

Do Dr. Gabriel Ribeiro Ferraz, advogado, fazen
deiro, criador s Invemista.

Christina, 22 de Abril de 1934, — Illmos Snrs.

Tendo usado o «APHTOSAL», antes, durante e
depois da febre aphtosa, quer no gado das invernadas,
quer no gado leiteiro, meu e de meus cunhados, posso
afirmar-lhes que os efeitos são satisfatórios e cm certos
casos até surpreendentes. Pelo valor preventivo, cura
tivo e reconstltuinte, o seu preparad») merece ser lar
gamente usauo por todos os criadores e invernistus,
porquanto, com o seu uso constante, o gado quasiuada
sofre com a aphtosa e adquire um pêlo brilhante, bem
assentado: as vaccas augraentam o leite e o gado de
invernada engorda mais rapidamente.

Pelos resultados que obtive, sou hoje, na minha
zona, um grande propagandista do seu preparado. Certo,
que não lhes faço favor nenhum em assim me expressar
a respeito do seu preparado, porque êle vale o quanto
peza, autorizo-lhes a fazer desta o uso que lhes convier.

Sem mais, sou o Amo. Admor.
Firma reconhecida. a) Gabriel Ribeiro Ferraz.

A aphtosa sendo uma febre interna que ataca o organismo do animal não adianta
appiicar-se remedios externos nas feridas, taes como creolinas e liquidos semelhantes, só um
remedio interno e energico como o APHTOSAL, rico em sulphur phosphatado de cálcio e
outras substancias mineraes pode applacar os effeitos damnosos da febre aphtosa.

O APHTOSAL é de fácil applicação misturado no coxo com qualquer alimento e
substitua o sal commum com maior vantagem econômica.

Preço do APHTOSAL, sacco de 40 kilos por 52$0G0.
APPITOSAL SOCIEDADE ANONYMA — Caixa Postal, 1127 - Rio de Janeiro.
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